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Seção 3
Ata Sucinta da 43ª Sessão Ordinária

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​TERCEIRA SECRETARIA
Diretoria Legislativa

Setor de Ata e Súmula

 
ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA
ATA SUCINTA DA 43ª (QUADRAGÉSIMA TERCEIRA)

SESSÃO ORDINÁRIA,
EM 20 DE MAIO DE 2026

 
 

SÚMULA
 
PRESIDÊNCIA: Deputados Pastor Daniel de Castro, Roosevelt e Ricardo Vale
LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal
INÍCIO: 15 horas e 6 minutos
TÉRMINO: 16 horas e 26 minutos
 
Observação: a versão integral desta sessão encontra-se na ata circunstanciada.
 
1 ABERTURA
 
Presidente (Deputado Pastor Daniel de Castro)
– Declara aberta a sessão.
 
2 COMUNICADOS DE LÍDERES
 
Deputado Roosevelt
– Agradece aos parlamentares a aprovação, na sessão ordinária de ontem, do projeto de lei que
estabelece o dia 15 de maio como data de comemoração do gengibre, mesmo em sua ausência
justificada.
– Afirma que houve aumento de cinco vezes da produção de gengibre no DF em razão das alterações
técnicas de tamanho da muda e ângulo do plantio, o que representa maior renda para famílias de
agricultores.
– Cita reunião com o Secretário de Saúde de São Paulo para tratar de resultados do SUS paulista e
ressalta diminuição drástica de mortes por doenças cancerígenas naquele estado, bem como a
democratização do tratamento.
– Demonstra entusiasmo com a aprovação de projeto de lei de sua autoria que permite ao GDF criar a
tabela SUS Candango, com aumento do valor de pagamento aos médicos especialistas, o que
beneficiará a população.
 
Deputado Max Maciel
– Relata reunião com o presidente do Banco Central – BC, Gabriel Galípolo, para tratar da situação
financeira do Banco de Brasília – BRB, da qual participaram o deputado Fábio Félix e as deputadas
federais Fernanda Melchionna, Sâmia Bomfim e Érika Kokay.
– Assinala que o presidente do BC foi solícito, mas frisou que essa autarquia atua sob critérios
técnicos e que é necessário analisar o balanço financeiro ainda não divulgado pelo BRB, contrariando
norma que estabelece a data-limite de 31 de março.  
– Cobra do GDF que apresente soluções efetivas para sanar os problemas financeiros do BRB e
ressalta que as medidas já propostas pelo governo são ineficazes ou atentam contra a preservação do
patrimônio público do DF.
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– Comenta dissertação de mestrado da aluna da Universidade de Brasília Carla Brito Furlan, na qual
se aponta que os trabalhadores gastam 14 % de sua renda com transporte.
– Destaca que, segundo estudo de consultoria alemã, os motoristas brasilienses ficam parados em
congestionamentos durante 58 horas por ano e defende que investimentos em transporte público de
massa podem minimizar essa situação.
 
Deputado Chico Vigilante
– Comenta manchete do portal Metrópoles que noticia rompimento entre o partido Movimento
Democrático Brasileiro MDB – e a Governadora Celina Leão, com vistas a lançamento de candidatura
própria ao GDF.
– Avalia que o conflito entre partidos de direita favorece os de esquerda e pode levar deputados do
MDB a assinar requerimentos para instalação de Comissões Parlamentares de Inquérito – CPIs
apresentados pela oposição.
– Ressalta a luta da esquerda para aprovar Proposta de Emenda à Constituição – PEC que prevê
redução da jornada de trabalho de 44 para 40 horas e critica emenda proposta por 171 deputados
federais que poderá aumentar a jornada para 52 horas.
 
Deputado Pastor Daniel de Castro
  – Concorda com avaliação do Deputado Chico Vigilante de que a divisão da direita vai favorecer a
esquerda e pondera que, no texto bíblico, alerta-se que casa dividida não subsiste, o que pode ser
prenúncio de derrota eleitoral.
– Declara que a base do governo Lula não assinou requerimento para instalação de CPI destinada a
apurar fraudes do Banco Master porque há membros da esquerda envolvidos e frisa que apoiadores
do governo festejaram o fim da CPI de investigação do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.
 
 
3 COMUNICADOS DE PARLAMENTARES
 
Deputado Thiago Manzoni
– Ressalta sua atuação em defesa da escolarização de crianças e adolescentes, bem como da
capacitação dos jovens para inserção no mercado de trabalho.
– Anuncia a aprovação, na data de ontem, de projeto de lei de sua autoria que institui a Carreta da
Saúde na Escola, destinada à prevenção e ao tratamento de problemas de saúde dos estudantes.
– Informa que apresentou projeto de lei que determina divulgação de conteúdos de materiais
didáticos em meio acessível para que os pais avaliem se o que está sendo ensinado a seus filhos é
condizente com os valores familiares.
– Critica decisões judiciais que impedem e criminalizam o ensino domiciliar e ressalta que há casos
que demonstram maior eficiência dessa modalidade de ensino em relação à educação escolar.
– Divulga projeto de lei de sua autoria que transforma Brasília na Capital do Conhecimento, onde
serão sediadas etapas finais de olimpíadas nacionais e internacionais de disciplinas escolares.
 
Deputado Max Maciel
– Manifesta espanto com a ruptura entre o MDB e a governadora Celina Leão em apenas 45 dias da
gestão desta e pondera que, embora a divisão da direita favoreça a esquerda, a crise prejudicará a
população.
– Informa que aguardará a delação premiada de Paulo Henrique Costa, prevista para amanhã, dia 21
de maio, a qual poderá indicar novos envolvidos com o escândalo financeiro relativo ao BRB e do
Banco Master.
 
Deputado Fábio Félix
– Acusa o ex-governador Ibaneis Rocha e a governadora Celina Leão de atuarem juntos nas
operações que levaram a prejuízos bilionários ao BRB e que o rompimento entre os dois demonstra
que aquele não assume suas responsabilidades políticas.
– Reporta-se a encontro com o presidente do Banco Central e manifesta sensação de que o GDF não
está fazendo nada para salvar o BRB.
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Deputado Pastor Daniel de Castro
– Reafirma que a base do Governo Lula atuou contra as investigações relativas ao Banco Master e
comemorou o encerramento da CPI para investigar fraudes no INSS em razão de denúncias de
participação do filho do Presidente da República.
– Avalia que a direita busca o esclarecimento dos fatos enquanto a esquerda prioriza a reeleição e cita
matérias de diversos veículos da imprensa que apontam conexões entre agentes políticos ligados ao
Partido dos Trabalhadores e Daniel Vorcaro.
 
Deputado Ricardo Vale
– Avalia que, ao mesmo tempo em que áudios divulgados pela imprensa apontam que Flávio
Bolsonaro recebia propina do ex-presidente do Banco Master, a população do DF sofre com filas em
hospitais e paradas de ônibus.
– Discorre sobre preocupação dos feirantes com a exigência do Ministério Público do DF – MPDF de
que o GDF realize licitação que poderá estabelecer pagamento de valores altos para ocupação de
boxes das feiras permanentes.
– Agradece ao Procurador-Geral de Justiça do DF e Territórios por se reunir com  feirantes e se
comprometer a discutir com representantes do GDF os critérios para ocupação dos boxes.
 
Deputado Chico Vigilante
– Assinala que o BRB não apresentou ao Banco Central, dentro do prazo legal, o balanço financeiro de
2025 e que o banco está sendo multado diariamente por isso.
– Observa que, caso se constate que o BRB opera sem liquidez financeira, o Banco Central poderá
intervir na instituição durante 180 dias por meio do Regime de Administração Especial Temporária
(RAET).
– Repudia o uso do Fundo Constitucional do DF como garantia para empréstimos feitos pelo BRB,
uma vez que o fundo se destina às áreas de saúde, educação e segurança.
– Afirma que o Senador Ciro Nogueira, presidente do Partido Progressista, recebeu propina de Daniel
Vorcaro para apresentar emenda a projeto de lei destinada a aumentar garantias do Fundo Garantidor
de Crédito de 250 mil para 1 milhão de reais.
 
4 COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA
 
Presidente (Deputado Pastor Daniel de Castro)
– Apresenta correção ao parecer oral proferido pelo relator da Comissão de Constituição e Justiça –
CCJ sobre o Projeto de Lei nº 1.334, de 2026, aprovado na sessão ordinária de 19 de maio de 2026:
parecer favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado na Comissão de Educação,
Cultura e Esporte – CEC.
– Comunica que, de ordem do Presidente desta casa, Deputado Wellington Luiz, nos termos do art.
114, § 2º, do Regimento Interno, não será designada Ordem do Dia para a sessão ordinária de 21 de
maio de 2026, sendo a referida sessão apenas de debates.
 
Presidente (Deputado Roosevelt)
– Informa a assinatura de convênio entre a CLDF e a CASSI, reconhecido plano de saúde com ampla
capilaridade.
 
5 ENCERRAMENTO
 
Presidente (Deputado Pastor Daniel de Castro)
– Declara encerrada a sessão.
 
 
Observação: o relatório de presença encaminhado pela Secretaria Legislativa está anexo a esta ata.
 
 

Nos termos do art. 135, I, do Regimento Interno, lavro a presente ata.
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TIAGO PEREIRA DOS SANTOS

Chefe do Setor de Ata e Súmula
 

Documento assinado eletronicamente por TIAGO PEREIRA DOS SANTOS - Matr. 23056 , Chefe do Setor de
Ata e Súmula  , em 22/05/2026, às 06:54, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 2667762 Código CRC: 36BB3224.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, Piso Inferior 1, Sala TI.2 - CEP 70094-902 - Brasília-DF - Telefone: (61)3348-9249
www.cl.df.gov.br - seas@cl.df.gov.br
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Lista de Presença

43ª  Sessão Ordinária da 4ª Sessão Legislativa da 9ª Legislatura

20/05/2026 16:27:08

Data: 20/05/2026 15:00 Local: PLENÁRIO

Início: 15:00 Término: 16:26 Total Presentes: 15

Hora:

Presentes
CHICO VIGILANTE (PT) 5/20/26, 3:11PM Login Biometria
DOUTORA JANE (REPUBLICANOS) 5/20/26, 3:35PM Login Biometria
EDUARDO PEDROSA (UNIÃO) 5/20/26, 3:38PM Login Biometria
FÁBIO FELIX (PSOL) 5/20/26, 3:28PM Login Biometria
GABRIEL MAGNO (PT) 5/20/26, 3:25PM Login Biometria
JAQUELINE SILVA (MDB) 5/20/26, 3:19PM Login Biometria
JOAQUIM RORIZ NETO (PL) 5/20/26, 3:12PM Biometria
MARTINS MACHADO (REPUBLICANOS) 5/20/26, 3:52PM Login Biometria
MAX MACIEL (PSOL) 5/20/26, 3:03PM Login Biometria
PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) 5/20/26, 3:03PM Login Biometria
RICARDO VALE (PT) 5/20/26, 3:43PM Biometria
ROGERIO MORRO DA CRUZ (PSD) 5/20/26, 3:11PM Login Biometria
ROOSEVELT VILELA (PL) 5/20/26, 3:11PM Login Biometria
THIAGO MANZONI (PL) 5/20/26, 3:10PM Login Biometria
WELLINGTON LUIZ (MDB) 5/20/26, 4:22PM Código

Ausências
DANIEL DONIZET (MDB)

DAYSE AMARILIO (PSB)

HERMETO (MDB)

IOLANDO (MDB)

JORGE VIANNA (DEMOCRATA)

PEPA (PP)

ROBÉRIO NEGREIROS (PODEMOS)

JOÃO CARDOSO Licenciado conforme o AMD nº 119/2026

PAULA BELMONTE Licenciada conforme o AMD nº 115/2026

Justificativas

Página 1 de 1
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Ata Sucinta da 44ª Sessão Ordinária

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​TERCEIRA SECRETARIA
Diretoria Legislativa

Setor de Ata e Súmula

 
ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 44ª (QUADRAGÉSIMA QUARTA)

SESSÃO ORDINÁRIA,
EM 21 DE MAIO DE 2026

 

SÚMULA

 

PRESIDÊNCIA: Deputado Ricardo Vale
LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal
INÍCIO: 15 horas e 13 minutos
TÉRMINO: 15 horas e 15 minutos
 
Observação: A versão integral desta sessão encontra-se na ata circunstanciada.
 
1 ABERTURA
 
Presidente (Deputado Ricardo Vale)
– Declara aberta a sessão.
 
1.1 LEITURA DE EXPEDIENTE
– O Deputado Ricardo Vale procede à leitura do expediente sobre a mesa.
 
2 COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA
 
Presidente (Deputado Ricardo Vale)
– Informa que a presente sessão será destinada a debates, nos termos do comunicado publicado no
DCL de hoje.
 
3 ENCERRAMENTO
 
Presidente (Deputado Ricardo Vale)
– Declara encerrada a presente sessão.
 
Observação: O registro de presença dos parlamentares está dispensado, conforme o disposto no
art. 114, §§ 2º e 3º, do Regimento Interno da CLDF, e no art. 1º, § 1º, II, e no art. 3º, caput, do Ato
da Mesa Diretora nº 49, de 2025.

 

 

Nos termos do art. 135, I, do Regimento Interno, lavro a presente ata.
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TIAGO PEREIRA DOS SANTOS

Chefe do Setor de Ata e Súmula

 

Documento assinado eletronicamente por TIAGO PEREIRA DOS SANTOS - Matr. 23056 , Chefe do Setor de
Ata e Súmula  , em 22/05/2026, às 16:30, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 2667766 Código CRC: 31043624.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, Piso Inferior 1, Sala TI.2 - CEP 70094-902 - Brasília-DF - Telefone: (61)3348-9249
www.cl.df.gov.br - seas@cl.df.gov.br

00001-00019295/2026-15 2667766v2
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Ata Sucinta da 45ª Sessão Ordinária

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​TERCEIRA SECRETARIA
Diretoria Legislativa

Setor de Ata e Súmula

 
ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA 

ATA SUCINTA DA 45ª (QUADRAGÉSIMA QUINTA) 

SESSÃO ORDINÁRIA, 

EM 26 DE MAIO DE 2026 

 

SÚMULA 
 
PRESIDÊNCIA: Deputados Ricardo Vale e Pastor Daniel de Castro 
LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal 
INÍCIO: 16 horas e 10 minutos 
TÉRMINO: 17 horas e 22 minutos 
 
Observação: A versão integral desta sessão encontra-se na ata circunstanciada. 
 
1 ABERTURA 
 
Presidente (Deputado Ricardo Vale) 
– Declara aberta a sessão. 
 
1.1 LEITURA DE EXPEDIENTE 
– O Deputado Ricardo Vale procede à leitura do expediente sobre a mesa. 
 
2 COMUNICADOS DE LÍDERES 
 
Deputado Chico Vigilante 
–Celebra a realização da 3ª Semana de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa nos dias 26 a 28 de
maio, elenca alguns dos serviços oferecidos em parceria com a Federação do Comércio de Bens,
Serviço e Turismo do Distrito Federal – Fecomércio. 
–Relata dificuldade do Sindicato dos Vigilantes do Distrito Federal –SINDESV-DF em negociar a
convenção coletiva com o sindicato patronal e avisa que ocorrerá assembleia da categoria em 10 de
junho com indicativo de greve. 
 
Deputado Gabriel Magno 
– Defende a aprovação das Propostas de Emenda à Lei Orgânica – PELO nº 15, de sua autoria, e nº
20, encaminhada pelo Poder Executivo, relativas à reestruturação da carreira de Políticas Públicas e
Gestão Governamental – PPGG. 
– Denuncia que o contrato firmado pela Secretaria de Educação do DF para aquisição de pratos e
talheres de alumínio destinados a escolas da rede pública de ensino apresenta indícios de
superfaturamento e de direcionamento, além de os materiais adquiridos serem de baixa qualidade. 
 
Deputado Max Maciel  
– Informa que o Tribunal de Contas liberou a retomada da licitação das obras de infraestrutura do Pôr
do Sol, com investimento estimado em R$ 80 milhões para enfrentar problemas históricos, como
alagamentos e falta de equipamentos públicos. 
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– Relata dificuldades no atendimento de emergência após acidente com uma criança em Taguatinga,
critica a fragilidade do sistema de primeiros socorros, questiona a existência de múltiplos números de
emergência no Distrito Federal e defende a criação de um canal unificado de atendimento. 
–Aborda a situação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – Samu e da saúde pública no
Distrito Federal e destaca a sobrecarga das equipes, as falhas no sistema de atendimento e a
necessidade de mais ambulâncias e profissionais.  
 
 
3 COMUNICADOS DE PARLAMENTARES 
 
Deputada Dayse Amarilio 
– Denuncia a redução no quadro de servidores da Casa Abrigo e afirma que a medida compromete o
atendimento às mulheres e crianças em situação de violência e risco iminente. 
– Critica a precariedade das condições de trabalho nos equipamentos de assistência e saúde, ressalta
a sobrecarga dos profissionais, a alta rotatividade e os impactos no acolhimento da população
vulnerável. 
– Defende a valorização das carreiras do serviço público, cobra planejamento e gestão eficiente e
exige políticas públicas voltadas ao cuidado das pessoas que mais precisam de proteção social. 
 
Deputado Fábio Félix 
– Denuncia as más condições do sistema prisional e salienta a importância da ressocialização dos
internos e pede a nomeação de policiais penais, a valorização e melhores condições de trabalho para
a categoria. 
– Defende o fim da escala 6 por 1, exalta o protagonismo de lideranças LGBT na discussão sobre
direitos trabalhistas e afirma que a redução da jornada pode melhorar a saúde mental e a qualidade
de vida da classe trabalhadora. 
 
Deputado Gabriel Magno 
– Comenta mensagens trocadas entre o ex-presidente do Banco de Brasília – BRB, Paulo Henrique
Costa, e dirigentes do Banco Master, extraídas pela Polícia Federal em investigação encaminhada ao
Supremo Tribunal Federal, e afirma que os diálogos indicam possível esquema de fraude e
favorecimento envolvendo as duas instituições. 
– Critica a recusa do BRB em responder aos requerimentos de informação apresentados por sua
bancada, denuncia falta de transparência na condução do banco e cobra a instalação da Comissão
Parlamentar de Inquérito – CPI para apurar as denúncias relacionadas ao caso BRB/Master. 
– Informa que a Polícia Federal realizou, nesta data, apreensão de valores possivelmente
provenientes do mesmo esquema, na residência do ex-governador do Rio de Janeiro, Cláudio Castro,
e analisa possíveis vínculos entre os envolvidos, a família Bolsonaro, o ex-governador Ibaneis Rocha e
a Governadora Celina Leão. 
 
Deputado Pastor Daniel de Castro  
–Critica o governo do Presidente Lula, rebate acusações da esquerda sobre o caso envolvendo o
Banco Master e assegura que esquemas de corrupção tiveram origem em governos do PT. 
–Cita pesquisas econômicas e sociais para sustentar críticas à atual gestão federal, destaca o
aumento recorrente da carga tributária, o crescimento do endividamento das famílias brasileiras e o
avanço do crime organizado nas comunidades. 
–Compara os governos Lula e Jair Bolsonaro, afirma que não houve grandes escândalos de corrupção
durante a gestão do ex-presidente e atribui ao atual governo o aumento da pobreza, da insegurança
econômica e da crise social no país. 
 
Deputado Ricardo Vale 
– Critica os patrocínios do BRB, especialmente o destinado ao Flamengo, denuncia falta de
transparência e defende a suspensão dos contratos. 
– Cobra investigação do Tribunal de Contas e da Justiça sobre possíveis prejuízos ao BRB. 
– Defende critérios sociais nas licitações das feiras permanentes e cobra revitalização das estruturas. 
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Deputado Thiago Manzoni  
– Condena tentativas de equiparar casos isolados de corrupção envolvendo políticos de centro e de
direita aos escândalos atribuídos ao Partido dos Trabalhadores e afirma que essa generalização
desconsidera diferenças históricas e institucionais entre os casos. 
– Cita declarações do ex-ministro do Supremo Tribunal Federal Gilmar Mendes, que classificou o
governo petista como uma “cleptocracia” e lista os escândalos de corrupção ocorridos no mandato do
partido. 
– Afirma que a sensação de insegurança é uma das principais preocupações da população do Distrito
Federal, relata o aumento de furtos e roubos e incentiva o compartilhamento de imagens de câmeras
privadas com as forças de segurança. 
– Defende a permanência de condenados no sistema prisional até o cumprimento integral da pena e
sustenta que a ressocialização deve ocorrer por meio da qualificação profissional e do trabalho,
conforme projeto de lei de sua autoria. 
 
3 COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA 
 
Presidente (Deputado Ricardo Vale) 
– Parabeniza a Região Administrativa de Vicente Pires pelo seu 17º aniversário. 
 
4 ENCERRAMENTO 
 
Presidente (Deputado Ricardo Vale) 
– Declara encerrada a sessão. 
 
Observação: O relatório de presença, encaminhado pela Secretaria Legislativa, está anexo a esta ata. 
 

 
 

Nos termos do art. 135, I, do Regimento Interno, lavro a presente ata. 

 

 

TIAGO PEREIRA DOS SANTOS 

Chefe do Setor de Ata e Súmula 
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Ata Circunstanciada da 42ª Sessão Ordinária

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​TERCEIRA SECRETARIA
Diretoria Legislativa

Setor de Registro e Redação Legislativa

 
ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 

 

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os
nossos trabalhos.

Está aberta a sessão.

Sobre a mesa, expediente que será lido por mim.

(Leitura do expediente.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Dá-se início ao comunicado de líderes.

Concedo a palavra ao deputado Rogério Morro da Cruz.

DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (Bloco União Democrático. Como líder.) – Uma
ótima tarde, presidente! Uma ótima tarde aos pares, à galeria!

Presidente, eu venho a esta tribuna hoje à tarde falar sobre uma situação que está
acontecendo, na verdade, em todo o Distrito Federal, mas eu quero falar especialmente de São
Sebastião.

Eu estou presidente da Comissão de Assuntos Sociais da Câmara Legislativa e tenho
recebido várias denúncias sobre a Neoenergia Brasília – isso mesmo, sobre a Neoenergia Brasília!
Muitas vezes, eu usei esta tribuna para elogiar algo da Neoenergia que está dando certo, mas não
posso ser irresponsável. O que está acontecendo é algo gravíssimo.

Eu gostaria muito de pedir a atenção de todos os deputados e da imprensa presente para o
que vou falar. A Neoenergia Brasília está aplicando multa em vários moradores de São Sebastião.

Eu peço à TV Câmara Distrital que dê um zoom nesta multa na qual a Neoenergia Brasília
está cobrando um valor retroativo – olhem o valor! – de R$118.799,77. Pessoal, é um absurdo! É um
absurdo, até porque a Neoenergia Brasília, no bairro São José, na rua da Ponte...

Deputado Gabriel Magno, isso não é culpa dos moradores, até porque esses moradores, há
muito tempo, no centro da cidade, já pediram, desde a época em que a CEB cuidava dessa rede...
Agora, estão penalizando moradores também do Residencial Vitória, no valor de R$12.230, além de
moradores do bairro São Francisco e do bairro Morro da Cruz. Estão fazendo um trabalho aleatório,
na verdade. Não há nenhuma ordem, não existe nenhuma organização.

Ontem, eu procurei a Defensoria Pública e vamos entrar com uma ação coletiva.

Peço também aos moradores, principalmente desses bairros novos que estão recebendo a
rede da Neoenergia Brasília, que não assinem qualquer documento. Deputado Chico Vigilante, os
servidores da Neoenergia estão levando um tablet e pedindo para o pessoal assinar. Muitas vezes, a
pessoa tem dificuldade, não possui conhecimento suficiente, e acaba assinando uma situação como

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA

ATA CIRCUNSTANCIADA DA
42ª SESSÃO ORDINÁRIA,

DE 19 DE MAIO DE 2026.

INÍCIO ÀS 16H16 TÉRMINO ÀS 18H35
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essa, sendo que esses moradores enfrentam dificuldades até para comprar alimento para sua
família. Se um morador desses vender o lote, seu imóvel, não é o suficiente para pagar a conta da
Neoenergia Brasília.

Então, a Neoenergia Brasília deveria ter rapidez para resolver casos como o da Constrular,
cujo proprietário, Marcos, está há mais de 5 meses solicitando a ligação de energia. O relógio já está
instalado, houve gastos por parte desse morador. Mas, infelizmente, há demora para realizar a
ligação por parte da Neoenergia. Há uma demora quando falta energia nas cidades do Distrito
Federal. É feito o protocolo, e o atendimento, às vezes, leva mais de 24 horas. Isso tem que ser
corrigido!

Peço à imprensa do Distrito Federal que dê visibilidade a essa fala, porque a Neoenergia não
pode penalizar esses moradores. É injusto o que está sendo feito. É injusto o que a Neoenergia está
fazendo com os moradores e empresários do Distrito Federal, que enfrentam dificuldades para ter
um protocolo atendido para ligação de energia. E agora penalizam vários moradores! É um absurdo
um valor de R$118 mil. Se realmente houver justiça neste país, isso tem de ser revisto. É preciso
notificar e penalizar a Neoenergia Brasília.

Muito obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Rogério Morro da
Cruz.

Concedo a palavra ao deputado Iolando. (Pausa.)

Concedo a palavra ao deputado Thiago Manzoni. (Pausa.)

Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Como líder.) – Senhor presidente, senhoras e senhores
deputados, esse projeto que acaba de ser lido, encaminhado pela governadora Celina, tratando da
revogação da lei que autorizou a compra do Banco Master, é uma estupidez! Esta Câmara Legislativa
precisa devolver esse projeto de tão estúpido que ele é! Na medida em que o Banco Master não
existe mais, ele foi liquidado pelo Banco Central, não faz sentido revogar a lei. A lei foi revogada por
si só. O banco não existe mais.

Esse projeto, na verdade, vem no sentido de expor a Câmara Legislativa do Distrito Federal.
Portanto, a minha sugestão a vossa excelência, presidente deputado Wellington Luiz, é a devolução
desse projeto.

Eu vi uma entrevista da governadora em que ela dizia que estava praticando um grande ato.
Parece que ela não tem o que apresentar para a cidade, não tem o que apresentar para a população
do Distrito Federal, porque esse ato é dos mais ridículos que existem.

Outro projeto que pode ser colocado também na escala da estupidez é um que estão
querendo pagar para as pessoas serem dedo-duro. É um projeto que cria multa para quem jogar
entulho, lixo, na rua. Até aí está correto, acho que tem de se aplicar uma multa grande mesmo, mas
o projeto determina que, dessa multa, 10% vão para quem virar X9, para quem denunciar quem
está jogando lixo na rua. O que vai acontecer com isso? Mais briga de vizinho, mais gente se
matando, porque, na medida em que a pessoa for multada e souber que foi o vizinho que a
denunciou, está a briga criada entre eles.

Portanto, eu avalio que esse projeto não deve prosperar nesta casa dessa forma. Nós
apresentamos uma emenda retirando a multa, porque ela é realmente absurda, desnecessária, sem
cabimento.

Por último, presidente, eu quero reclamar de algo. E não sei por que os deputados não
reclamam disso. Nós temos direito às nossas emendas impositivas: emendas para a saúde, emendas
para a educação, emendas para obras de infraestrutura. Essas emendas têm que ser liberadas, mas
o governo não as está liberando. O reflexo dessa não liberação, deputado Wellington Luiz, está neste
plenário. Na medida em que não se cumpre a lei e as emendas impositivas não são liberadas, lá na
frente isso vai resultar em crime de responsabilidade. São emendas para o PDAF, para a saúde, para
obras de infraestrutura, que precisam efetivamente ser liberadas. Na medida em que não são
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liberadas, os deputados não vêm – e fazem muito bem em não comparecer, porque o governo tem
que cumprir a parte dele.

Eu não tenho culpa, presidente, se fizeram essa lambança toda com o Banco Master e
quebraram o Distrito Federal, botando o dinheiro na mão de um bandido, que é esse Vorcaro. Esse
dinheiro, naturalmente, tem que ser recambiado para os cofres do Distrito Federal, porque ele foi
roubado! O maior assalto na história é exatamente essa negociata envolvendo o Banco Master e o
BRB.

Obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Chico Vigilante.

Concedo a palavra ao deputado Max Maciel.

DEPUTADO MAX MACIEL (Bloco PSOL-PSB. Como líder.) – Presidente, boa tarde. Boa tarde a
todos que nos acompanham pela TV Câmara Distrital e aos presentes no plenário.

Presidente, antes de iniciar a minha fala, quero saudá-lo pelo dia de ontem, o Dia do
Defensor Público, em uma sessão solene em homenagem aos defensores, na qual o defensor
Reinaldo Rossano não só anunciou a sua jornada, mas também anunciou, tanto para nós, em
Ceilândia, quanto para o deputado Rogério Morro da Cruz, em São Sebastião, a construção da sede
da Defensoria Pública. Ficamos muito honrados. Foram R$4 milhões encaminhados à Defensoria
para a construção dessa sede no Sol Nascente, a qual já visitamos. Agora faremos uma visita
conjunta com a Defensoria Pública. Esperamos que ela fique pronta logo para que a comunidade
tenha, de fato, o acesso à justiça como merece.

Presidente, estamos na semana da luta antimanicomial e eu queria muito fazer esta fala no
sentido de reafirmar uma verdade fundamental: a saúde mental não se faz com isolamento,
violência institucional ou abandono; faz-se com cuidado e liberdade, presença do Estado e políticas
públicas territorializadas.

A luta antimanicomial, consolidada no Brasil pela Lei nº 10.216/2001, representou uma
mudança civilizatória ao substituir o modelo centrado em hospitais psiquiátricos por uma rede de
cuidado em saúde mental baseada no território, no acolhimento e na convivência social. Essa rede
nós chamamos de Raps – Rede de Atenção Psicossocial, que é um conjunto de serviços públicos de
saúde mental que atende a população em diferentes níveis de cuidado, desde a UBS até o Caps,
serviços de urgência, residências terapêuticas e atendimento hospitalar, quando necessário. A lógica
da Raps é garantir que a pessoa seja cuidada perto da sua comunidade, da sua família, do seu
território, evitando internações prolongadas e rompimentos sociais.

Em resumo, somos contra as comunidades terapêuticas. Não contra a existência delas. Acho
que elas podem existir no seu campo e fazer o seu trabalho, mas não sendo financiadas pelo poder
público, pelo Estado, como política psicossocial. Inclusive, as famílias deveriam visitar esses espaços
antes e tomar os devidos cuidados, porque as comunidades terapêuticas têm crescido muito em
razão da ausência da política psicossocial no Distrito Federal.

Falando do Distrito Federal, convivemos ainda com profundas contradições nessa área.
Embora a capital possua uma das maiores rendas per capita do país, os indicadores de cobertura em
saúde mental seguem alarmantes. Atualmente, o DF conta com apenas 18 Caps para atender quase
3 milhões de habitantes. Isso significa baixa cobertura territorial, o que sobrecarrega as equipes e
dificulta o acesso, principalmente nas regiões periféricas. O problema se agrava diante do
crescimento dos casos de ansiedade, depressão, sofrimentos relacionados ao desemprego, violência
urbana, uso abusivo de álcool e outras drogas, além do aumento das tentativas de suicídio,
especialmente entre os jovens. Ao mesmo tempo em que cresce a demanda, faltam profissionais,
valorização desses profissionais, estrutura e ampliação dos serviços.

A lógica manicomial não desaparece apenas com o fechamento dos hospitais psiquiátricos,
ela também se manifesta quando o Estado demora meses para garantir atendimento, quando a
população encontra portas fechadas. E, meus amigos, quando a internação parece a única
alternativa possível, é quando o sofrimento psíquico é tratado, às vezes, como caso de polícia, e não
de saúde pública.
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Ampliar a cobertura da saúde mental no DF exige decisões políticas concretas. É urgente
expandir o número de Caps, sobretudo o Caps III e o CAPSi – para quem não acompanha, o CAPSi
atende a faixa infantojuvenil. É necessário garantir o funcionamento 24 horas e o atendimento
especializado para crianças e adolescentes. Hoje, há regiões inteiras com cobertura insuficiente ou
dependentes de serviços distantes. Só teremos, de fato, uma rede psicossocial ampla e segura no
Distrito Federal quando investirmos nela e reconhecermos a urgência dessa política para a população
do Distrito Federal.

Defender a luta antimanicomial hoje é defender um SUS público, territorial e humanizado. É
reafirmar que nenhuma pessoa deve perder sua dignidade por estar em sofrimento mental. É
reconhecer que a saúde mental precisa deixar de ser tratada como tema secundário na capital deste
país. Cuidar da saúde mental é cuidar da democracia, porque uma sociedade que abandona quem
sofre também adoece coletivamente.

Viva a loucura! Viva o direito à loucura! Que possamos ter acompanhamento, cuidado e
tratamento, e não abandono.

Obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Max Maciel.

Concedo a palavra ao deputado Pepa. (Pausa.)

Concedo a palavra à deputada Paula Belmonte. (Pausa.)

A deputada Paula Belmonte está de licença médica.

Concedo a palavra ao deputado Gabriel Magno.

DEPUTADO GABRIEL MAGNO (Minoria. Como líder.) – Boa tarde, presidente. Boa tarde a
todas as pessoas.

Presidente, quero parabenizar vossa excelência pela sessão solene de ontem. Foi uma
importante homenagem ao Dia do Defensor Público, comemorado hoje.

O que me traz a esta tribuna é um caso que, a cada dia que passa, deixa a extrema-direita
sem resposta. Eles estão, inclusive, meio sumidos deste plenário, porque o PL, o partido dos ladrões,
está envolvido até o pescoço no esquema do roubo do Banco Master.

O Flávio Rachadinha, o Bolsonarinho, disse que não conhecia o Vorcaro. No entanto,
deputado Rogério Morro da Cruz, há um áudio em que ele aparece como grande amigo do Vorcaro e
diz que estava com o Vorcaro até o fim. Depois, o Flávio disse que não sabia que o Vorcaro estava
envolvido com crime, com organização criminosa.

Agora, surge de novo a notícia, deputado Hermeto, de que o Flávio Bolsonaro visitou o
Vorcaro preso. Preso! Ele tinha relações com o bandido Vorcaro. Trata-se do mesmo Flávio
Bolsonaro que mantinha relações com o bandido miliciano Adriano da Nóbrega, do mesmo Flávio
Bolsonaro que gostava de torturador. Essa é a família Bolsonaro. Esse é o PL, o partido do crime
organizado. Estão envolvidos, presidente. A cada dia que passa, a família Bolsonaro e o núcleo duro
do PL tornam públicas as suas relações para a sociedade.

E o Cláudio Castro! São R$52 bilhões, presidente! Operação da Polícia Federal investiga
esquemas ligados ao ex-governador do Rio de Janeiro, do PL – do Flávio Bolsonaro, do Bolsonaro
pai, criminoso que está preso também –, no valor de R$52 bilhões. Essas são as ligações e os
tentáculos dessa família com a organização criminosa.

Quero falar também, presidente, que vem à tona como essa turma, além de sequestrar o
orçamento público e de roubar muito dinheiro... Estamos falando do maior esquema de corrupção da
história deste país. Dizem que o prejuízo, no caso do Banco Master, pode chegar a R$500 bilhões. É
algo inacreditável como essa turma saqueou o país e ataca – o que é do feitio da extrema-direita e
do bolsonarismo – os direitos, a educação e a escola.

Saiu mais uma denúncia com relação ao Cláudio Castro agora. Ele negociava, deputado
Rogério Morro da Cruz, direções e cargos em escolas do Rio de Janeiro com traficantes. Esta era a
relação do governo miliciano do PL no Rio de Janeiro: entregava escolas ao tráfico, ao crime
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organizado.

Vimos, nesta semana, um imbecil completo, um vereador do PL de São Paulo, atacar
professores, chamando professor de vagabundo. Vagabundo é esse vereadorzinho, que votou para
aumentar o próprio salário e diminuir o salário de professores e professoras. Trata-se de um
completo desqualificado que ocupa a política para defender os interesses – como estamos vendo
agora – do crime organizado, de bandido. É preciso ter muito respeito para falar de professores e
professoras, e esse partido, como estamos vendo, demonstra que não tem nenhum compromisso
com isso.

Quero encerrar, presidente, tratando de escola e de uma grave denúncia que apresentamos
no Distrito Federal.

A Secretaria de Educação firmou contrato com a Poranduba Consultoria Educacional Ltda, no
final do ano passado, um projeto que chega às escolas: Saberes Emocionais. São livros didáticos
sobre os quais a Secretaria de Educação não consultou nenhuma escola, nenhum diretor, nenhum
professor. Chama atenção o valor do contrato assinado: R$54.867.313,42. E chama mais atenção,
presidente, além do volumoso valor da nota de empenho, a forma como ocorreu. A nota de
empenho foi emitida às 18 horas e 43 minutos do dia 9 de dezembro, antes, deputado Hermeto, da
assinatura eletrônica do secretário de Educação, que assinou o contrato às 19 horas e 55 minutos. A
contratada assinou o contrato às 20 horas e 41 minutos, e a nota de empenho é de 18 horas. O
governo pagou antes de assinar o contrato!

Nós estamos entrando no Tribunal de Contas e no Ministério Público com um pedido para
que haja uma investigação dessa flagrante ilegalidade – qual era o interesse por trás que fez com
que se violassem a licitação, os editais, os princípios da administração pública e da gestão
democrática das escolas para serem pagos R$54 milhões a uma empresa.

Há escolas mostrando notas, presidente, de R$80 mil, R$120 mil, do kit que chegou a elas,
enquanto – como disse o deputado Chico Vigilante – o governo está cancelando nossas emendas de
PDAF. O dinheiro não está chegando às escolas para fazer as reformas necessárias, para financiar os
projetos pedagógicos, mas, de repente, apareceram R$54 milhões empenhados, pagos antes de o
contrato estar assinado. É muito grave. É mais uma denúncia envolvendo a Secretaria de Educação
do Distrito Federal.

Nós queremos que o Ministério Público, o Tribunal de Contas e, se precisar, a Polícia Civil
investiguem os problemas relacionados a esse contrato. Queremos que aqueles e aquelas que o
assinaram, pagaram e, mais uma vez, estão lesando a educação pública desta cidade respondam,
porque, na ponta, falamos isto toda semana: a vida dos profissionais de educação tem sido muito
difícil, inclusive com a secretaria não pagando o salário.

Presidente, se for necessário, que esta casa também atue na investigação, porque os
recursos que temos enviado e destinado às escolas, infelizmente, não estão chegando à ponta, mas
há dinheiro para coisas que a secretaria acha que devem ser prioridade.

Obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Gabriel Magno.

Concedo a palavra ao deputado Jorge Vianna.

DEPUTADO JORGE VIANNA (Maioria. Como líder.) – Boa tarde, senhoras e senhores
parlamentares. Boa tarde aos servidores da casa e a todos que estão assistindo a esta sessão.

Boa tarde aos nossos solitários, mas nem tanto, porque atrás de vocês existe um batalhão
lutando pelas nomeações dos Avas e ACS. Estou sempre conversando com a governadora, que está
empenhada em fazer nomeações. Transmitam o recado aos colegas, porque nós estamos
trabalhando muito para haver nomeações.

Presidente, serei breve, a minha fala será de agradecimento.

Terça-feira passada nós fizemos uma sessão solene em homenagem à Semana Brasileira de
Enfermagem e tivemos uma grata surpresa: o auditório Pedro Calmon, no Setor Militar Urbano, ficou
pequeno, embora houvesse mais de 1.200 lugares, para tantos profissionais de enfermagem que
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foram prestigiar esse dia. Agradeço a todos que compareceram, a todos os envolvidos.

Agora, chamo a atenção dos nossos colegas da iniciativa privada, dos hospitais privados. Eu
recebi algumas reclamações de colegas que disseram: “Deputado, o senhor não encaminhou convite
para os hospitais privados”. Pois bem, quero deixar claro, senhor presidente, que, há muito tempo,
encaminhamos e-mails para o sindicato dos patrões de Brasília, o SBH.

Há um e-mail do dia 16 de abril de 2024, no qual solicitamos que o sindicato nos ajudasse a
encaminhar os ofícios aos hospitais privados e clínicas, para que indicassem nomes de profissionais a
serem homenageados. Não houve envio. Há outro e-mail do dia 27 de março de 2025, também
direcionado ao SBH, com cópia para Danielle Feitosa, superintendente do sindicato, e igualmente
não houve retorno. Por fim, no dia 14 de abril de 2026, encaminhamos novo e-mail ao sindicato e à
senhora Danielle Feitosa, e não tivemos sequer resposta.

Colegas da enfermagem e da iniciativa privada, os senhores não estão participando dos
eventos do deputado Jorge Vianna porque o sindicato dos patrões está pouco se lixando para os
senhores. Caso houvesse interesse, poderiam ao menos encaminhar os ofícios aos hospitais, para
que estes indicassem nomes de profissionais a serem homenageados, e não parecer que a
homenagem é destinada apenas a servidor público. Isso demonstra que o sindicato dos patrões, na
verdade, está mais preocupado com seus lucros. E, neste momento, com as emendas parlamentares
sendo destinadas a hospitais privados e clínicas – inclusive vinculadas à senhora Danielle Feitosa –,
parece que o foco passou a ser a execução dessas emendas.

Quero deixar claro aos trabalhadores que sempre os incluí no rol de colegas homenageados.
No entanto, infelizmente, por conta dessa má vontade do sindicato, ficaram de fora deste grande
evento. Mas iremos cobrar isso. A partir de agora, encaminharemos e-mails diretamente às
empresas privadas. Não conhecemos todas as empresas – em Brasília há muitas clínicas cujos
endereços e e-mails não temos –, e acreditávamos que, por intermédio do sindicato, seria mais fácil.
No entanto, não foi o que ocorreu, infelizmente.

Portanto, senhor presidente, fica registrada a minha crítica e a justificativa aos colegas da
iniciativa privada quanto à razão de não terem sido convidados.

Muito obrigado, senhor presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra à deputada
Jaqueline Silva.

DEPUTADA JAQUELINE SILVA (MDB. Como líder.) – Boa tarde, senhor presidente, deputados
e deputadas presentes e mídia.

Faço uso da tribuna poucas vezes, mas hoje pedi a palavra para fazer esta manifestação no
sentido de expor uma indignação – e tenho certeza de que não é apenas minha, mas de vários
parlamentares desta casa.

Estamos vivendo um momento tenso, inseridos em um processo de pré-campanha. Há
diversos grupos políticos – grupos que estão aqui dentro, deputado Chico Vigilante, e grupos que
estão fora desta casa –, e isso é legítimo, porque precisamos trabalhar, mostrar o que fizemos e, no
caso dos que ainda não fizeram, apresentar propostas. Entretanto, não podemos admitir politicagem,
injustiça e mentira.

Eu raramente uso esta tribuna e não costumo vir me justificar quando fazem críticas à minha
pessoa ou ao meu mandato. Contudo, hoje venho em razão da indignação de ver meu nome e o de
diversos parlamentares desta casa incluídos em uma relação que menciona o pagamento de uma
suposta mensalidade. Isso é injusto, é leviano, é imoral, e esta casa não pode permitir esse tipo de
conduta. Não estamos falando apenas de 12 ou 14 deputados; estamos falando da Câmara
Legislativa do Distrito Federal. Não é admissível fazer uma acusação dessa natureza e simplesmente
pedir que as pessoas estudem ou vejam. Não há mais condições de aceitarmos essa politicagem
injusta, leviana e imoral.

Tenho muita tranquilidade em vir aqui dizer que não só não recebi mensalidade, como o
trabalho que fiz neste parlamento foi sempre o de defender um banco que é nosso, um banco que
tem servidores e que, a todo momento, carrega a importância de conduzir os programas sociais. Eu
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não fiz nada além disso. Tenho a consciência tranquila para afirmar que não recebi nada.

Peço, presidente, que esta casa tome providências, porque já está começando a ficar feio
demais nós termos que responder uma nota de repúdio porque há pessoas públicas colocando nosso
nome na lama. Isso é inadmissível! Nós temos que tomar providências, porque não é sobre 12, 14
deputados, mas sobre uma casa limpa, que tem homens e mulheres do bem, que trabalham e
dedicam seus dias a ela, assim como eu. Tenho 20 anos de vida pública, vou completar 8 anos neste
parlamento, nunca tive nada que me desabonasse e não terei. Não vou admitir, de forma alguma,
ser generalizada em uma lista conduzida por pessoas que fazem politicagem e querem colocar nosso
nome na lama.

Peço, presidente, de verdade, que tomemos a posição de não aceitar mais isso e que esta
casa adote todas as medidas possíveis, criminais e jurídicas, para que, de fato, os culpados paguem.
Eles têm que ser presos, têm que ser expostos. Quem não é culpado não pode pagar essa conta, e
eu não aceito pagá-la, porque desse movimento não participei.

E mais: assim como vim a esta tribuna e jurei que estaria nesta casa lutando pelas pessoas,
quero dizer que sempre entrei aqui pela porta da frente, nunca utilizei a garagem, pelo simples
motivo de sempre lembrar que quem me colocou aqui foi o povo.

Faço aqui um compromisso: se um dia houver prova do meu envolvimento em qualquer
mácula como essa, venho aqui renunciar ao meu mandato. Estou aqui para cuidar das pessoas,
especialmente dos menos favorecidos. Eu trabalho dia e noite e pago o preço de ser mulher e estar
neste parlamento lutando incansavelmente. Não vou admitir ver o meu nome e a minha história
política na lama.

Peço a vossa excelência, presidente, que tomemos todas as medidas cabíveis para não só
não admitir, mas não permitir que isso aconteça novamente.

Obrigada.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputada Jaqueline Silva.
Parabéns a vossa excelência pela posição! É isso mesmo. Vossa excelência tem toda razão. Nós
temos a consciência tranquila dos nossos atos.

O que torna essa situação mais lamentável ainda é vermos manifestações de agentes
políticos, senadores e outros aproveitadores que fazem especulações porque querem se sentar na
cadeira em que nós estamos. No final das contas, é isso. Mas nós temos a consciência tranquila, pois
sabemos que isso é uma inverdade, tomada, lamentavelmente, por alguns aproveitadores.

DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO HERMETO (MDB) – Presidente, solidarizo-me com a deputada Jaqueline Silva e
faço uma reflexão. Eu vou participar da minha quinta campanha – em 2010, não fui eleito; em 2014,
perdi a eleição; em 2018 e em 2022, ganhei – e nunca vi uma campanha começar como está
começando, com TikTok. É tanto candidato ofendendo, indo para cima, agressivo!

Deputado Chico Vigilante, estou contando os dias para as eleições. O mês de maio está
acabando, vai haver a Copa do Mundo, e, daqui a pouco, começará a campanha. Eu quero ver o
resultado desses candidatos, deputada Jaqueline Silva, nas urnas. Para ganhar uma eleição, tem que
ter trabalho, presidente. Quanto trabalho vossa excelência já tem, deputado Chico Vigilante!? O
sujeito acha que vai ganhar a eleição fazendo vídeo e atacando as pessoas. Estou louco, meu Deus,
para ver o resultado disso nas urnas! A população não é idiota, ela sabe quem tem entrega, quem se
entregou, quem trabalhou pela população do Distrito Federal.

Eu estou louco para ver os candidatos TikTok, os candidatos reels do Instagram, deputado
Joaquim Roriz Neto, os youtubers, esses caras agressivos que têm um ódio mortal, que vão para
cima, atacando todo mundo, agredindo todo mundo. Eu quero ver como é que eles vão se sair nas
urnas.

É só isso.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Parabéns, deputado. Também estou

Ata de Sessão Plenária Circunstanciada da 42ª S.O. (2676838)         SEI 00001-00020072/2026-92 / pg. 7



21Suplemento do DCL Nº 104, Brasília, quinta-feira, 28 de maio de 2026

curioso.

DEPUTADO JORGE VIANNA (DEMOCRATA) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO JORGE VIANNA (DEMOCRATA) – Presidente, eu só quero corroborar as falas.

O interessante é que as pessoas têm memória curta. Se as pessoas pegarem as falas hoje
dos pré-candidatos, perceberão que são as mesmas de 4, 8, 12, 20, 30 anos atrás. Há candidatos ao
governo, candidatos ao Senado, candidatos a deputado federal e tal que falam assim: “A saúde está
na UTI”. As frases mais clássicas são: “A saúde está na UTI”; “A saúde pede socorro”. São essas
frases que são usadas a todo momento, e parece que, em toda eleição, eles as colam porque são os
vídeos mais virais.

O engraçado é que todos que falam isso, quando passarem, não darão prioridade a essas
falas, porque, na verdade, é um “copia e cola”, é uma regra básica, é um discurso pronto que pega
muito fácil. Eu vejo esses candidatos – aliás, eu vejo esses blogueiros, essas pessoas que falam mal
dos parlamentares, que falam mal, no geral, dos políticos do Brasil – com uma linguagem de pessoas
que não têm sequer caráter.

É aquela história: quando alguém chega a você para fofocar de alguém, você tem que se
preocupar com quem veio fofocar e não com sobre quem ele está fofocando, porque quem não
presta é essa pessoa que tem coragem de fofocar. Então, é a mesma coisa: se há um camarada na
rede social, falando de forma tão agressiva, xingamentos, essa pessoa não será um bom
parlamentar – evidentemente, não. Olhem a postura que os deputados têm aqui, por mais que haja
brigas, discussões. Será que a população quer uma postura como a desses raivosos que estão aí
fora? Essas pessoas não mostram sequer caráter.

É o tradicional “copia e cola”. Eu vou fazer uma postagem qualquer dia de candidatos ao
governo falando há 20 anos, 30 anos. Eu tenho certeza de que as falas sempre serão as mesmas.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Jorge Vianna.

Encerrado o comunicado de líderes.

Dá-se início ao comunicado de parlamentares.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, peço a vossa excelência que proceda à
verificação do quórum.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito que os deputados registrem a
presença nos terminais.

(Realiza-se a verificação de presença.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Estão presentes 14 deputados.

Está encerrado o comunicado de parlamentares.

Dá-se início à ordem do dia.

(As ementas das proposições são reproduzidas conforme ordem do dia disponibilizada pela
Secretaria Legislativa; as dos itens extrapauta, conforme PLe.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Peço que, primeiro, votemos o projeto
do deputado Chico Vigilante; depois, deputado Eduardo Pedrosa, peço que votemos o projeto do
Detran-DF, em respeito aos servidores e às entidades de classe que estão presentes, nas pessoas do
Heitor e da Antonia.

Consulto os líderes sobre existência de acordo para superarmos o sobrestamento decorrente
dos vetos e apreciarmos as demais matérias.

(Os líderes se manifestam favoravelmente.)
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PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 2.266/2026, de autoria do
deputado Chico Vigilante, que Altera a Lei nº 4.751, de 7 de fevereiro de 2012, que “Dispõe sobre o
Sistema de Ensino e a Gestão Democrática do Sistema de Ensino Público do Distrito Federal”.

A proposição não recebeu parecer das comissões. A CEC, CEOF e CCJ deverão se manifestar
sobre o projeto.

Solicito ao presidente da CEC, deputado Gabriel Magno, que designe relator ou avoque a
relatoria.

DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT) – Designo o deputado Ricardo Vale.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Solicito ao relator, deputado Ricardo Vale,
que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Para apresentar parecer.) – Parecer da CEC ao Projeto de
Lei nº 2.266/2026, de autoria do deputado Chico Vigilante, que Altera a Lei nº 4.751, de 7 de
fevereiro de 2012, que “Dispõe sobre o Sistema de Ensino e a Gestão Democrática do Sistema de
Ensino Público do Distrito Federal”.

No âmbito da Comissão de Educação e Cultura, o parecer é favorável.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao presidente da CEOF,
deputado Eduardo Pedrosa, que designe relator ou avoque a relatoria.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Eduardo
Pedrosa, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão
de Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nº 2.266/2026, de autoria do deputado Chico
Vigilante, que Altera a Lei nº 4.751, de 7 de fevereiro de 2012, que “Dispõe sobre o Sistema de
Ensino e a Gestão Democrática do Sistema de Ensino Público do Distrito Federal”.

O projeto de lei tem por objetivo ampliar o período de mandato dos diretores e vice-
diretores das unidades escolares da rede pública do DF de 3 para 4 anos. A aprovação da matéria
não acarreta aumento de despesa, razão pela qual manifesto voto pela sua admissibilidade.

É o parecer.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao presidente da CCJ,
deputado Thiago Manzoni, que designe relator ou avoque a relatoria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Thiago
Manzoni, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Para apresentar parecer.) – Parecer da CCJ ao Projeto
de Lei nº 2.266/2026, de autoria do deputado Chico Vigilante, que Altera a Lei nº 4.751, de 7 de
fevereiro de 2012, que “Dispõe sobre o Sistema de Ensino e a Gestão Democrática do Sistema de
Ensino Público do Distrito Federal”.

O parecer da CCJ é pela admissibilidade da proposição.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão os pareceres.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos
contrários que se manifestem.

Os pareceres estão aprovados com a presença de 16 parlamentares. Esse é o resultado da
votação.
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Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Lei nº 2.266/2026.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em primeiro turno, com a presença de 16 deputados e deputadas.
Esse é o resultado da votação.

DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, peço a vossa excelência que votemos o
Requerimento nº 2.808/2026, sobre uma comissão geral de minha autoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Acato a solicitação de vossa
excelência. Solicito que seja incluído para votação nesta sessão.

Incluo na pauta o Projeto de Lei nº 2.321/2026, de autoria do Poder Executivo, que Abre
crédito suplementar à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$118.904.549,00.

Item extrapauta.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 2.321/2026, de autoria do
Poder Executivo, que Abre crédito suplementar à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no
valor de R$118.904.549,00.

A proposição não recebeu parecer das comissões. A CEOF deverá se manifestar sobre o
projeto.

Solicito ao presidente da CEOF, deputado Eduardo Pedrosa, que designe relator ou avoque a
relatoria.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Eduardo
Pedrosa, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO. Para apresentar parecer.) – Parecer da CEOF ao
Projeto de Lei nº 2.321/2026, de autoria do Poder Executivo, que Abre crédito suplementar à Lei
Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$118.904.549,00.

O projeto visa à abertura de crédito suplementar à Lei Orçamentária Anual do Distrito
Federal no valor de R$118.904.549, a ser destinado ao atendimento de despesas com pessoal.

O crédito proposto observa o princípio do equilíbrio orçamentário, uma vez que a
suplementação pretendida se encontra integralmente lastreada em excesso de arrecadação de
receitas próprias.

Diante do atendimento dos requisitos legais e constitucionais, manifesto voto pela
admissibilidade do Projeto de Lei nº 2.321/2026.

É o parecer.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.

Em discussão o parecer.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao parecer que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O parecer está aprovado com a presença de 17 deputados. Esse é o resultado da votação.

Em discussão o Projeto de Lei nº 2.321/2026 em primeiro turno.
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Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado em primeiro turno com a presença de 17 deputados. Esse é o
resultado da votação.

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, chama-me a atenção uma
matéria que saiu no Metrópoles agora. A senadora Damares quer que a PGR dê informação sobre a
delação do ex-presidente do BRB. Uai, ela está pedindo informação de delação? Na semana passada,
ela estava batendo nesta casa por causa da perspectiva de delação de deputados.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Eu achei que ela já sabia.

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Então, há alguma coisa errada. A senadora
atacou a honra desta casa, e isso muito me incomodou.

Eu queria deixar isso registrado, porque aqui há homens e mulheres que dedicam a vida,
que trabalham dia e noite para entregar para a cidade e não podem ser vítimas de ataques que não
são justos, de falácias de pessoas que estão lá fora querendo atacar os deputados desta casa. Se
porventura houver alguém, que responda.

A senadora é advogada, presidente. Ela sabe que vige sobre todos aqui o princípio da
inocência, e existe o devido processo legal, que precisa ser respeitado. Não se pode atacar a honra.
Eu me senti atacado na minha honra, porque eu não sou canalha nesta casa; faço um trabalho com
muita dignidade.

Chama-me a atenção essa matéria, porque eu acho que ela não sabe, não. Ela está pedindo
informação à PGR. Eu queria deixar isso registrado.

Quero parabenizar vossa excelência pelo vídeo que fez defendendo a honra desta casa,
presidente. Parabéns.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.

A postura da senadora é, no mínimo, suspeita. Ela me parece tendenciosa e oportunista. De
fato, envergonha-nos, envergonha-se a classe política quando alguém age como a senadora
Damares agiu. De fato, incomoda, incomoda bastante.

DEPUTADO JORGE VIANNA (DEMOCRATA) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO JORGE VIANNA (DEMOCRATA) – Presidente, eu peço que seja feita a votação
dos projetos dos parlamentares; primeiramente, dos que estão presentes.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – E daqueles que estão de licença
médica. Concordo com vossa excelência. Os projetos dos que não estão presentes, inclusive, o
acordo é não votar.

DEPUTADO PEPA (PP) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO PEPA (PP) – Presidente, boa tarde. Boa tarde a todos, boa tarde a todas.

Esta casa é a casa do povo, presidente. Nós aqui respeitamos as pessoas. Cada deputado foi
colocado aqui. Eu tive oportunidade, deputado Pastor Daniel de Castro, de estar com a senadora
Damares no sábado em Sobradinho, e a primeira pergunta da senadora para mim foi se eu estava
com raiva dela. Eu falei: “Não, eu estou com vergonha, vergonha pela sua atitude”.

Nenhum de nós aqui, seja base, seja oposição, foi escolhido à toa pela população para estar
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aqui. Se nós fomos escolhidos, se nós fomos votados, se nós estamos aqui é porque nós temos
credibilidade de história de vida. Não vai ser uma senadora nem blogueiro nenhum que vai difamar
uma história de vida, de construção, de pessoas respeitadas, de pais de família dignos. Eu não me
candidatei e não me tornei deputado nesta casa para ser achincalhado. Eu sou respeitado.

Se a senadora Damares queria holofotes para essa pauta, infelizmente conseguiu, mas
holofotes negativos. Negativos. “Eu vou me justificar.” Justificar o quê? Eu venho, toco fogo no
parquinho, e vou embora? É assim? Não! Esta casa precisa tomar uma atitude. Se for para
processar, que processe, porque falar mal é fácil. E hoje eu digo: quem acusa tem que provar. Se
não provar, tem que ser processado! Que o nosso jurídico aja e que exista respeito.

A eleição está chegando. Há 3 anos, ninguém comentava, ninguém fazia firula com o nome
de nenhum deputado. Agora aparece um monte de papagaios de pirata que nunca fizeram nada
fazendo gracinha. Eu tenho honra, tenho 2 filhas, tenho neto, tenho uma história, tenho família. Não
vai ser qualquer um que vai fazer com que baixemos a cabeça para mostrar se estamos devendo
alguma coisa para alguém. Nós não devemos nada. Nada! Mais respeito com esta casa!

Muito obrigado.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Pepa.

DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Presidente, eu estava pesquisando as redes sociais da
senadora Damares para saber o que ela está pensando e se ela fez algum comentário sobre o
envolvimento do Flávio Bolsonaro com o Vorcaro. Ela, como senadora da República, já deveria ter se
manifestado. Até agora, não existe nenhum comentário dela sobre o envolvimento do Flávio
Bolsonaro, em razão do áudio dele com o Vorcaro e da visita que ele fez ao Vorcaro preso. Ela não
fala absolutamente nada.

O pior é que o Flávio é o candidato a presidente da senadora Damares. Em vez de ela estar
preocupada em esclarecer ao povo do Distrito Federal essa relação dela com a família Bolsonaro, ela
está atacando os deputados distritais. Será que ela não tem coisa mais importante para fazer no
Senado?

Fica aqui o registro. Estou curioso para saber o que a senadora Damares acha do
envolvimento do Bolsonaro e da família dele, de todos os filhos dele, no caso BRB/Master.

É só isso, presidente. Muito obrigado.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Talvez, deputado, ela tenha tentado
desviar o foco. Ela está tentando desviar o foco, sem dúvida nenhuma. Parabéns pela colocação.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, sabe o que me assusta nisso? É que a
senhora Damares diz que é uma mulher cristã, temente a Deus, que segue os princípios que estão
escritos na Bíblia, que é o livro dos livros. Entretanto, ela não pratica nada disso. Não pratica nada
disso. Julgamento sem provas é um pecado gravíssimo. Portanto, ela pecou.

Fico analisando o pedido que a senadora fez à Procuradoria-Geral da República. Assim como
ela falou mal da Câmara Legislativa, isso me leva a achar que ela está tentando se defender de
alguma coisa, presidente. Para que ela quer saber sobre os extratos e como é a delação do Paulo
Henrique, se essa delação nem existe ainda?

Estão falando que 12 deputados desta casa estão envolvidos. Será que não há uma
senadora? Essa é a grande pergunta que fica.

Obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Chico Vigilante.
Realmente causa muita estranheza essa postura da senadora Damares.
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Procederemos à apreciação do próximo item da ordem do dia.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 2.318/2026, de autoria do
Poder Executivo, que Autoriza o Poder Executivo a receber, a título de doação com encargo, bem
imóvel que especifica.

A proposição não recebeu parecer das comissões. A CAF, a CDESCTMAT, a CEOF e a CCJ
deverão se manifestar sobre o projeto.

Solicito à presidente da CAF, deputada Jaqueline Silva, que designe relator ou avoque a
relatoria.

DEPUTADA JAQUELINE SILVA (MDB) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito à relatora, deputada Jaqueline
Silva, que apresente parecer sobre a matéria.

O próximo item da ordem do dia é o do deputado Gabriel Magno.

DEPUTADA JAQUELINE SILVA (MDB. Para apresentar parecer.) – Parecer da CAF ao Projeto
de Lei nº 2.318/2026, de autoria do Poder Executivo, que Autoriza o Poder Executivo a receber, a
título de doação com encargo, bem imóvel que especifica.

Considerando as competências desta Comissão de Assuntos Fundiários, a justificativa
apresentada pelo autor do projeto e o disposto no inciso VI do art. 58 da Lei Orgânica do Distrito
Federal, somos pela aprovação, no mérito, do Projeto de Lei nº 2.318/2026 na Comissão de
Assuntos Fundiários.

Esse é o nosso parecer, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Designo o deputado Rogério Morro da
Cruz como relator pela CDESCTMAT.

Solicito ao relator, deputado Rogério Morro da Cruz, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (PSD. Para apresentar parecer.) – Parecer da
CDESCTMAT ao Projeto de Lei nº 2.318/2026, de autoria do Poder Executivo, que Autoriza o Poder
Executivo a receber, a título de doação com encargo, bem imóvel que especifica.

Desta forma, no âmbito desta Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável,
Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo, no mérito, manifestamos voto pela aprovação do
Projeto de Lei nº 2.318/2026.

É o parecer, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao presidente da CEOF,
deputado Eduardo Pedrosa, que designe relator ou avoque a relatoria.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Eduardo
Pedrosa, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO. Para apresentar parecer.) – Parecer da CEOF ao
Projeto de Lei nº 2.318/2026, de autoria do Poder Executivo, que Autoriza o Poder Executivo a
receber, a título de doação com encargo, bem imóvel que especifica.

O projeto visa autorizar o Poder Executivo do Distrito Federal a receber, a título de doação
com encargo, bem imóvel de propriedade da União, localizado no SAAN Quadra 1, Shopping Popular.
O projeto não gera impacto financeiro quanto à aquisição do imóvel, razão pela qual manifesto voto
pela sua admissibilidade.

É o parecer.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao presidente da CCJ,
deputado Thiago Manzoni, que designe relator ou avoque a relatoria.
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DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Thiago
Manzoni, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Para apresentar parecer.) – Parecer da CCJ ao Projeto
de Lei nº 2.318/2026, de autoria do Poder Executivo, que Autoriza o Poder Executivo a receber, a
título de doação com encargo, bem imóvel que especifica.

O parecer da CCJ, presidente, é pela admissibilidade da proposição.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão os pareceres em bloco.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos
contrários que se manifestem.

Os pareceres estão aprovados com a presença de 18 deputados. Esse é o resultado da
votação.

Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Lei nº 2.318/2026.

Concedo a palavra ao deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Para discutir.) – Presidente, eu quero primeiro parabenizar
o governo federal, o MGI e a SPU por terem passado a área do Shopping Popular para o GDF.
Realmente, aquele shopping estava completamente abandonado e, depois que o Detran-DF saiu de
lá, a situação se complicou mesmo. Os trabalhadores, os feirantes e os donos de boxes estão
sofrendo muito. Ali há muitos problemas.

Portanto, com esse gesto de passar a área do shopping para o âmbito do Governo do
Distrito Federal, a expectativa dos feirantes é que aquele shopping volte realmente a funcionar e a
receber, evidentemente, o público, as pessoas que possam comprar ali. O shopping está
abandonado, a maioria das bancas estão esvaziadas. Então, essa é uma esperança. Agora, vai ser
preciso que o Governo do Distrito Federal acelere o processo, porque os feirantes estão sofrendo
muito ali.

Que o governo leve também equipamentos públicos para lá. Uma das opções seria levar o
Detran-DF de volta e outras empresas para prestar serviço ali para que o lugar comece a se
movimentar novamente.

Quero parabenizar a SPU, na pessoa do Policarpo, superintendente do órgão no Distrito
Federal, o Poder Executivo e o governo federal, por terem feito esse gesto.

Espero que nós Câmara Legislativa e Governo do Distrito Federal consigamos fazer aquele
shopping voltar a crescer, voltar a ter melhor participação da população do Distrito Federal. Para
isso, teremos que investir em estrutura e infraestrutura. O local está muito feio, o povo está no
escuro.

Fica essa esperança. Eu acompanhei todo esse processo e sei que os feirantes estão com
uma expectativa muito grande de voltar a ganhar dinheiro, pagar as suas contas e criar as suas
famílias.

Muito obrigado, senhor presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Continua a discussão.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado em primeiro turno com a presença de 19 deputados. Esse é o
resultado da votação.
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Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 780/2023, de autoria do
deputado Gabriel Magno, que Institui o Dia do Profissional da Música e o inclui no calendário oficial
de eventos do Distrito Federal.

Tramitação concluída.

A CEC deverá se manifestar sobre o substitutivo da CCJ.

Solicito ao presidente da Comissão de Educação e Cultura, deputado Gabriel Magno, que
designe relator ou avoque a relatoria.

DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT) – Presidente, vamos cumprir o rito de votação, para não
haver problema, mas quero deixar registrado com a Seleg e com a Mesa Diretora que me parece que
o substitutivo da CCJ é apenas de redação. Pelo novo Regimento Interno, o projeto não precisaria
passar na comissão novamente. Porém, cumpriremos o rito no plenário para depois não haver
nenhum problema.

Designo o deputado Jorge Vianna.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Jorge
Vianna, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO JORGE VIANNA (DEMOCRATA. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão
de Educação e Cultura ao Projeto de Lei nº 780/2023, de autoria do deputado Gabriel Magno, que
Institui o Dia do Profissional da Música e o inclui no calendário oficial de eventos do Distrito Federal.

No âmbito da Comissão de Educação e Cultura, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº
780/2023 com o substitutivo.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão, em primeiro turno, o
Projeto de Lei nº 780/2023.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado em primeiro turno com a presença de 19 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Passaremos à apreciação do item nº 15.

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Estão dizendo que não votamos o
parecer da CEC. Teremos que votá-lo. Votei ou não votei?

Vamos votá-lo novamente.

Em discussão o parecer da CEC.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao parecer que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O parecer está aprovado com a presença de 19 deputados. Ratifico a votação, em primeiro
turno, com 19 deputados presentes. Esse é o resultado da votação. Quero ver agora alguém dizer
que o parecer não foi votado.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.421/2024, de autoria do
deputado Max Maciel, que Dispõe sobre os direitos do consumidor do serviço de transporte público
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coletivo do Distrito Federal.

Estão aprovados os pareceres da CDC, da CTMU e da CAS. A CDC e a CAS deverão se
manifestar sobre a emenda da CTMU. A CCJ e a CEOF deverão se manifestar sobre o projeto e as
emendas.

Solicito ao presidente da CDC, deputado Chico Vigilante, que designe relator ou avoque a
relatoria.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Chico
Vigilante, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para apresentar parecer.) – Parecer da CDC às emendas
ao Projeto de Lei nº 1.421/2024, de autoria do deputado Max Maciel, que Dispõe sobre os direitos
do consumidor do serviço de transporte público coletivo do Distrito Federal.

Senhor presidente, nosso parecer está de acordo com os demais pareceres já proferidos até
este momento; portanto, é pela procedência das emendas.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao presidente da CAS,
deputado Rogério Morro da Cruz, que designe relator ou avoque a relatoria.

DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (PSD) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Rogério
Morro da Cruz, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (PSD. Para apresentar parecer.) – Parecer da CAS à
Emenda nº 3 ao Projeto de Lei nº 1.421/2024, de autoria do deputado Max Maciel, que Dispõe sobre
os direitos do consumidor do serviço de transporte público coletivo do Distrito Federal.

Presidente, no âmbito desta comissão, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº
1.421/2024, com as Emendas nºs 1, 2 e 3.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao presidente da CEOF,
deputado Eduardo Pedrosa, que designe relator ou avoque a relatoria.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Eduardo
Pedrosa, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO. Para apresentar parecer.) – Parecer da CEOF ao
Projeto de Lei nº 1.421/2024, de autoria do deputado Max Maciel, que Dispõe sobre os direitos do
consumidor do serviço de transporte público coletivo do Distrito Federal.

O projeto de lei cria o Estatuto do Usuário do Transporte Público, definindo direitos e
exigindo padrões de qualidade, transparência e segurança no serviço.

No âmbito desta comissão, manifesto voto pela admissibilidade do projeto, com as emendas
apresentadas. É o parecer.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao presidente da CCJ,
deputado Thiago Manzoni, que designe relator ou avoque a relatoria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Designo o deputado Chico Vigilante.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator da CCJ, deputado
Chico Vigilante, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para apresentar parecer.) – Parecer da CCJ ao Projeto
de Lei nº 1.421/2024, de autoria do deputado Max Maciel, que Dispõe sobre os direitos do
consumidor do serviço de transporte público coletivo do Distrito Federal.

Senhor presidente, nosso parecer é pela admissibilidade do projeto com as emendas.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão os pareceres em bloco.
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Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos
contrários que se manifestem.

Os pareceres estão aprovados com a presença de 18 deputados. Esse é o resultado da
votação.

Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Lei nº 1.421/2024.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em primeiro turno, com a presença de 18 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.840/2025, de autoria do
deputado Eduardo Pedrosa, que Institui a Política Distrital sobre a comunicação humanizada da
suspeita e de confirmação do diagnóstico da Síndrome de Down – Trissomia do Cromossomo 21 –
T21, durante a gestação, pré-natal ou nos primeiros dias de vida das crianças, no âmbito do Distrito
Federal, e dá outras providências.

Está aprovado o parecer favorável da CSA. A CDDM, a CEOF e a CCJ deverão se manifestar
sobre o projeto.

Solicito à presidente da CDDM, deputada Doutora Jane, que designe relator ou avoque a
relatoria.

DEPUTADA DOUTORA JANE (REPUBLICANOS) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito à relatora, deputada Doutora
Jane, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADA DOUTORA JANE (REPUBLICANOS. Para apresentar parecer.) – Parecer da CDDM
ao Projeto de Lei nº 1.840/2025, de autoria do deputado Eduardo Pedrosa, que Institui a Política
Distrital sobre a comunicação humanizada da suspeita e de confirmação do diagnóstico da Síndrome
de Down – Trissomia do Cromossomo 21 – T21, durante a gestação, pré-natal ou nos primeiros dias
de vida das crianças, no âmbito do Distrito Federal, e dá outras providências.

A iniciativa, presidente, fortalece a inclusão e a proteção dos direitos das pessoas com
síndrome de Down, reforçando a necessidade de atuação intersetorial e de integração entre os
serviços de saúde, assistência social e rede de apoio.

Então, sob o mérito sanitário, a proposição representa avanço qualitativo na política distrital
de humanização do atendimento em saúde, promovendo melhorias práticas assistenciais e
contribuindo para o fortalecimento de relações entre equipe de saúde e família.

Diante dessas considerações, no âmbito da comissão, o voto é pela aprovação do Projeto de
Lei nº 1.840/2025.

É o parecer, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao presidente da CEOF,
deputado Eduardo Pedrosa, que designe relator ou avoque a relatoria.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO) – Designo a deputada Jaqueline Silva.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito à relatora da Comissão de
Economia, Orçamento e Finanças, deputada Jaqueline Silva, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADA JAQUELINE SILVA (MDB. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de
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Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nº 1.840/2025, de autoria do deputado Eduardo
Pedrosa, que Institui a Política Distrital sobre a comunicação humanizada da suspeita e de
confirmação do diagnóstico da Síndrome de Down – Trissomia do Cromossomo 21 – T21, durante a
gestação, pré-natal ou nos primeiros dias de vida das crianças, no âmbito do Distrito Federal, e dá
outras providências.

No âmbito desta Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, manifestamo-nos pela
admissibilidade do Projeto de Lei nº 1.840/2025.

Este é o nosso parecer, senhor presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao presidente da Comissão de
Constituição e Justiça, deputado Thiago Manzoni, que designe relator ou avoque a relatoria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Thiago
Manzoni, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de
Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº 1.840/2025, de autoria do deputado Eduardo Pedrosa,
que Institui a Política Distrital sobre a comunicação humanizada da suspeita e de confirmação do
diagnóstico da Síndrome de Down – Trissomia do Cromossomo 21 – T21, durante a gestação, pré-
natal ou nos primeiros dias de vida das crianças, no âmbito do Distrito Federal, e dá outras
providências.

O parecer é pela admissibilidade, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão os pareceres em bloco.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos
contrários que se manifestem.

Os pareceres estão aprovados com a presença de 18 deputados. Esse é o resultado da
votação.

Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Lei nº 1.840/2025.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado em primeiro turno com a presença de 18 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.408/2024, de autoria do
deputado Robério Negreiros, que Dispõe sobre a proteção, a saúde e o bem-estar na criação e na
comercialização de cães e gatos no Distrito Federal, e dá providências correlatas.

A proposição não recebeu parecer das comissões. Foi apresentada uma emenda na
CDESCTMAT. A CDESCTMAT e a CCJ deverão se manifestar sobre o projeto e sobre a emenda.

Designo o deputado Rogério Morro da Cruz como relator pela Comissão de Desenvolvimento
Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo.

Solicito ao relator, deputado Rogério Morro da Cruz, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (PSD. Para apresentar parecer.) – Parecer da
Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e
Turismo ao Projeto de Lei nº 1.408/2024, de autoria do deputado Robério Negreiros, que Dispõe
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sobre a proteção, a saúde e o bem-estar na criação e na comercialização de cães e gatos no Distrito
Federal, e dá providências correlatas.

Diante do exposto, no âmbito desta Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável,
Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo, no mérito, manifestamos voto pela aprovação do
Projeto de Lei nº 1.408/2024, nos termos da Emenda nº 1, substitutiva.

É o parecer, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Designo o deputado Fábio Félix como
relator pela Comissão de Constituição e Justiça.

Solicito ao relator, deputado Fábio Félix, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de
Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº 1.408/2024, de autoria do deputado Robério Negreiros,
que Dispõe sobre a proteção, a saúde e o bem-estar na criação e na comercialização de cães e gatos
no Distrito Federal, e dá providências correlatas.

Presidente, no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, somos pela admissibilidade do
projeto de lei, com o acatamento da Emenda nº 1.

É o voto, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.

Em discussão os pareceres em bloco.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos
contrários que se manifestem.

Os pareceres estão aprovados com a presença de 19 deputados. Esse é o resultado da
votação.

Em discussão o Projeto de Lei nº 1.408/2024, em primeiro turno.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em primeiro turno, com a presença de 19 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.611/2025, de autoria do
deputado Martins Machado, que Reconhece como de relevante interesse social e cultural as
atividades de Motoclubes, Moto Grupos, Moto Car Clube e similares.

A proposição não recebeu parecer das comissões. A CEC e a CCJ deverão se manifestar
sobre o projeto.

Solicito ao presidente da CEC, deputado Gabriel Magno, que apresente parecer sobre a
matéria.

DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de
Educação e Cultura ao Projeto de Lei nº 1.611/2025, de autoria do deputado Martins Machado, que
Reconhece como de relevante interesse social e cultural as atividades de Motoclubes, Moto Grupos,
Moto Car Clube e similares.

O nosso voto é pela aprovação da matéria na Comissão de Educação e Cultura.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.
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Solicito ao presidente da CCJ, deputado Thiago Manzoni, que designe relator ou avoque a
relatoria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Thiago
Manzoni, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de
Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº 1.611/2025, de autoria do deputado Martins Machado,
que Reconhece como de relevante interesse social e cultural as atividades de Motoclubes, Moto
Grupos, Moto Car Clube e similares.

O projeto não encontra nenhum óbice constitucional, legal ou regimental, de modo que o
parecer da CCJ é pela admissibilidade da proposição.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Thiago Manzoni.

Em discussão os pareceres.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos
contrários que se manifestem.

Os pareceres estão aprovados com a presença de 19 deputados. Esse é o resultado da
votação.

Em discussão o Projeto de Lei nº 1.611/2025, em primeiro turno.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em primeiro turno, com a presença de 19 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 541/2023, de autoria do
deputado Rogério Morro da Cruz, que Estabelece a obrigatoriedade da instalação de dispositivo
eletrônico de segurança, denominado botão do pânico, nos postos de combustíveis localizados no
território do Distrito Federal e dá outras providências.

Foi aprovado o parecer favorável da CEC. A CCJ deverá se manifestar sobre o projeto.

Solicito ao presidente da CCJ, deputado Thiago Manzoni, que designe relator ou avoque a
relatoria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Designo o deputado Iolando.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Iolando,
que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO IOLANDO (MDB. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de
Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº 541/2023, de autoria do deputado Rogério Morro da Cruz,
que Estabelece a obrigatoriedade da instalação de dispositivo eletrônico de segurança, denominado
botão do pânico, nos postos de combustíveis localizados no território do Distrito Federal e dá outras
providências.

A Comissão de Constituição e Justiça é pela admissibilidade do Projeto de Lei nº 541/2023.

É o parecer, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.
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Em discussão o parecer.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao parecer que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O parecer foi aprovado com a presença de 19 deputados. Esse é o resultado da votação.

Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Lei nº 541/2023.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto foi aprovado, em primeiro turno, com a presença de 19 deputados. Houve 1 voto
contrário do deputado Thiago Manzoni. Esse é o resultado da votação.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 2.180/2026, de autoria do
deputado Roosevelt Vilela, que Institui e inclui no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o
Dia do Gengibre no âmbito do Distrito Federal, a ser comemorado no dia 15 de maio de cada ano.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, o deputado não está presente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Está de licença médica.

A proposição não recebeu o parecer das comissões.

A Comissão de Produção Rural e Abastecimento deverá se manifestar sobre o projeto.

Solicito ao presidente da Comissão de Produção Rural e Abastecimento, deputado Pepa, que
designe relator ou avoque a relatoria.

DEPUTADO PEPA (PP) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Pepa,
que apresente parecer sobre a matéria.

 DEPUTADO PEPA (PP. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de Produção Rural
e Abastecimento ao Projeto de Lei nº 2.180/2026, de autoria do deputado Roosevelt Vilela, que
Institui e inclui no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o Dia do Gengibre no âmbito do
Distrito Federal, a ser comemorado no dia 15 de maio de cada ano.

Presidente, no âmbito desta comissão, somos pela aprovação do projeto.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao presidente da CCJ,
deputado Thiago Manzoni, que designe relator ou avoque a relatoria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Thiago
Manzoni, que apresente parecer sobre a matéria.

 DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de
Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº 2.180/2026, de autoria do deputado Roosevelt Vilela, que
Institui e inclui no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o Dia do Gengibre no âmbito do
Distrito Federal, a ser comemorado no dia 15 de maio de cada ano.

Presidente, a CCJ faz um juízo de admissibilidade da proposição. A CCJ observa apenas se
existem óbices de natureza constitucional, legal, regimental ou se há antijuridicidade. No caso da
proposição, não existe nenhum desses óbices, de modo que a proposta é admissível.

O parecer da CCJ é pela admissibilidade da proposição.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão os pareceres em bloco.
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Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos
contrários que se manifestem.

Os pareceres estão aprovados com a presença de 19 deputados. Esse é o resultado da
votação.

Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Lei nº 2.180/2026.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado com a presença de 19 deputados. Esse é o resultado da votação.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.334/2024, de autoria da
deputada Doutora Jane, que Institui e inclui no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o
Dia do Psicopedagogo e dá outras providências.

Solicito ao presidente da CCJ, deputado Thiago Manzoni, que designe relator ou avoque a
relatoria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Designo o deputado Chico Vigilante.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Chico
Vigilante, que apresente parecer sobre a matéria.

 DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de
Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº 1.334/2024, de autoria da deputada Doutora Jane, que
Institui e inclui no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o Dia do Psicopedagogo e dá
outras providências.

Senhor presidente, de acordo com o art. 64, inciso I, do Regimento Interno desta casa, à
Comissão de Constituição e Justiça incumbe examinar a admissibilidade das proposições em geral
quanto à constitucionalidade, juridicidade, legalidade, regimentalidade, técnica legislativa e redação.

A proposição tem amparo nas regras de distribuição de competência previstas na
Constituição da República, pois a instituição de datas comemorativas representa assunto de
interesse local. Com efeito, temas locais configuram atribuição legislativa dos municípios – art. 30,
inciso I – e, reflexamente, do Distrito Federal – art. 32, § 1º. São esses os dispositivos
constitucionais referenciados.

Portanto, o parecer é pela constitucionalidade do projeto.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão o parecer.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao parecer que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O parecer está aprovado com a presença de 19 deputados. Esse é o resultado da votação.

Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Lei nº 1.334/2024.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.
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O projeto está aprovado com a presença de 19 deputados. Esse é o resultado da votação.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 2.245/2026, de autoria do
deputado Pepa, que Dispõe sobre a concessão de prioridade aos doadores regulares de sangue nas
campanhas públicas de vacinação no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências.

A proposição não recebeu parecer das comissões. A Comissão de Saúde, a CEOF e a CCJ
deverão se manifestar sobre o projeto.

Designo o deputado Jorge Vianna como relator pela CSA.

Solicito ao relator, deputado Jorge Vianna, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO JORGE VIANNA (DEMOCRATA. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão
de Saúde ao Projeto de Lei nº 2.245/2026, de autoria do deputado Pepa, que Dispõe sobre a
concessão de prioridade aos doadores regulares de sangue nas campanhas públicas de vacinação no
âmbito do Distrito Federal e dá outras providências.

No âmbito da Comissão de Saúde, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.245/2026.

É o parecer.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.

Solicito ao presidente da CEOF, deputado Eduardo Pedrosa, que designe relator ou avoque a
relatoria.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Eduardo
Pedrosa, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão
de Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nº 2.245/2026, de autoria do deputado Pepa,
que Dispõe sobre a concessão de prioridade aos doadores regulares de sangue nas campanhas
públicas de vacinação no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências.

O projeto de lei cria prioridade na vacinação para doadores regulares de sangue como forma
de incentivo à doação.

A proposição não acarreta aumento de despesa pública, porquanto se limita a estabelecer
prioridade no atendimento em campanhas de vacinação, razão pela qual manifesto voto pela sua
admissibilidade.

É o parecer.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.

Designo o deputado Iolando como relator pela CCJ.

Solicito ao relator, deputado Iolando, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO IOLANDO (MDB. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de
Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº 2.245/2026, de autoria do deputado Pepa, que Dispõe
sobre a concessão de prioridade aos doadores regulares de sangue nas campanhas públicas de
vacinação no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências.

Somos pela admissibilidade.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.

Em discussão os pareceres em bloco.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos
contrários que se manifestem.
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Os pareceres estão aprovados com a presença de 18 deputados. Esse é o resultado da
votação.

Em discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 2.245/2026.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado com a presença de 18 deputados. Esse é o resultado da votação.

DEPUTADO IOLANDO (MDB) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO IOLANDO (MDB) – Presidente, eu gostaria que vossa excelência incluísse o item
nº 19, de minha autoria, uma vez que estamos votando vários projetos de deputados. Há 3 projetos
de minha autoria, mas esse é importante ser apreciado.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Na semana passada, não votamos
projeto de autoria de vossa excelência, portanto, cumprem-se os requisitos para esta presidência
acatar sua solicitação.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.417/2024, de autoria da
deputada Paula Belmonte, que Dispõe sobre a obrigatoriedade de prestação de contas dos contratos
de gestão firmados com recursos do SUS, e dá outras providências.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, como a deputada Paula Belmonte não se
encontra, solicito que apreciemos os projetos dos deputados que estão presentes e, depois, votemos
os projetos dos que estão ausentes.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – A deputada Paula Belmonte está de
licença médica.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Está explicado.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Aprovado parecer favorável da
Comissão de Saúde na forma das 4 emendas. A CAS, a CEOF e a CCJ deverão se manifestar sobre o
projeto.

Solicito ao presidente da CAS, deputado Rogério Morro da Cruz, que designe relator ou
avoque a relatoria.

DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (PSD) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Rogério
Morro da Cruz, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (PSD. Para apresentar parecer.) – Parecer da
Comissão de Assuntos Sociais ao Projeto de Lei nº 1.417/2024, de autoria da deputada Paula
Belmonte, que Dispõe sobre a obrigatoriedade de prestação de contas dos contratos de gestão
firmados com recursos do SUS, e dá outras providências.

Presidente, no âmbito desta comissão, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº
1.417/2024, com as Emendas nºs 1, 2, 3 e 4.

É o parecer.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao presidente da CEOF,
deputado Eduardo Pedrosa, que designe relator ou avoque a relatoria.
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DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Eduardo
Pedrosa, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão
de Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nº 1.417/2024, de autoria da deputada Paula
Belmonte, que Dispõe sobre a obrigatoriedade de prestação de contas dos contratos de gestão
firmados com recursos do SUS, e dá outras providências.

Presidente, o parecer é pela admissibilidade, com as emendas.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao presidente da CCJ,
deputado Thiago Manzoni, que designe relator ou avoque a relatoria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Thiago
Manzoni, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de
Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº 1.417/2024, de autoria da deputada Paula Belmonte, que
Dispõe sobre a obrigatoriedade de prestação de contas dos contratos de gestão firmados com
recursos do SUS, e dá outras providências.

O parecer é pela admissibilidade do projeto e das 4 emendas.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão os pareceres em bloco.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos
contrários que se manifestem.

Os pareceres estão aprovados com a presença de 17 deputados. Esse é o resultado da
votação.

Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Lei nº 1.417/2024.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado com a presença de 17 deputados. Esse é o resultado da votação.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.329/2024, de autoria do
deputado Thiago Manzoni, que Institui a "Carreta da Saúde na Escola" no âmbito do Distrito Federal
e dá outras providências.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao presidente da CAS,
deputado Rogério Morro da Cruz, que designe relator ou avoque a relatoria.

DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (PSD) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Rogério
Morro da Cruz, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (PSD. Para apresentar parecer.) – Parecer da
Comissão de Assuntos Sociais ao Projeto de Lei nº 1.329/2024, de autoria do deputado Thiago
Manzoni, que Institui a "Carreta da Saúde na Escola" no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências.

Presidente, no âmbito desta comissão, somos pela aprovação do projeto.
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É o parecer.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao presidente da CEOF,
deputado Eduardo Pedrosa, que designe relator ou avoque a relatoria.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Eduardo
Pedrosa, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão
de Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei nº 1.329/2024, de autoria do deputado
Thiago Manzoni, que Institui a "Carreta da Saúde na Escola" no âmbito do Distrito Federal e dá
outras providências.

O parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças é pela admissibilidade, com a
emenda apresentada, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao vice-presidente da CCJ,
deputado Chico Vigilante, que designe relator ou avoque a relatoria.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Chico
Vigilante, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para apresentar parecer.) – Parecer da Comissão de
Constituição e Justiça ao Projeto de Lei nº 1.329/2024, de autoria do deputado Thiago Manzoni, que
Institui a "Carreta da Saúde na Escola" no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências.

Presidente, o nosso parecer é pela admissibilidade do projeto.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão os pareceres em bloco.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos
contrários que se manifestem.

Os pareceres estão aprovados com a presença de 18 deputados. Esse é o resultado da
votação.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, solicito o uso da palavra para retificar o
nosso parecer.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – O nosso parecer é pela admissibilidade com a emenda
apresentada.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – A assessoria está falando que não há
emenda.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO) – Presidente, solicito o uso da palavra para
retificar o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO) – O parecer é pela admissibilidade do projeto,
sem emenda.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, o deputado Eduardo Pedrosa tinha dado o
parecer com a emenda. Por isso que eu o retifiquei.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO) – Eu li errado, deputado Chico Vigilante. Já o
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retifiquei.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão o Projeto de Lei nº
1.329/2024, em primeiro turno.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em primeiro turno, com a presença de 17 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.548/2025, de autoria da
deputada Jaqueline Silva, que Dispõe sobre o Programa de Logística Reversa, de desfazimento e
Recondicionamento de Equipamentos de Informática e Eletroeletrônicos – Reciclotech, no âmbito do
Distrito Federal.

A proposição não recebeu parecer das comissões. A CDESCTMAT, a CEOF e a CCJ deverão
se manifestar sobre o projeto.

Designo o deputado Rogério Morro da Cruz como relator pela CDESCTMAT.

Solicito ao relator, deputado Rogério Morro da Cruz, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (PSD. Para apresentar parecer.) – Parecer da
CDESCTMAT ao Projeto de Lei nº 1.548/2025, de autoria da deputada Jaqueline Silva, que Dispõe
sobre o Programa de Logística Reversa, de desfazimento e Recondicionamento de Equipamentos de
Informática e Eletroeletrônicos – Reciclotech, no âmbito do Distrito Federal.

No âmbito desta comissão, somos pela aprovação do parecer.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Rogério Morro da
Cruz.

Solicito ao presidente da CEOF, deputado Eduardo Pedrosa, que designe relator ou avoque a
relatoria.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Eduardo
Pedrosa, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO. Para apresentar parecer.) – Parecer da CEOF ao
Projeto de Lei nº 1.548/2025, de autoria da deputada Jaqueline Silva, que Dispõe sobre o Programa
de Logística Reversa, de desfazimento e Recondicionamento de Equipamentos de Informática e
Eletroeletrônicos – Reciclotech, no âmbito do Distrito Federal.

O parecer é pela admissibilidade do projeto.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.

Solicito ao presidente da CCJ, deputado Thiago Manzoni, que designe relator ou avoque a
relatoria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Thiago
Manzoni, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Para apresentar parecer.) – Parecer da CCJ ao Projeto
de Lei nº 1.548/2025, de autoria da deputada Jaqueline Silva, que Dispõe sobre o Programa de
Logística Reversa, de desfazimento e Recondicionamento de Equipamentos de Informática e
Eletroeletrônicos – Reciclotech, no âmbito do Distrito Federal.

O parecer da CCJ é pela admissibilidade da proposição.
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PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.

Em discussão os pareceres em bloco.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos
contrários que se manifestem.

Os pareceres estão aprovados com a presença de 17 deputados. Esse é o resultado da
votação.

Em discussão o Projeto de Lei nº 1.548/2025, em primeiro turno.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado com a presença de 17 deputados. Esse é o resultado da votação.

Conforme acordo de líderes, incluo como item extrapauta o Projeto de Lei nº 1.958/2025, de
autoria do deputado Jorge Vianna.

Item extrapauta.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.958/2025, de autoria do
deputado Jorge Vianna, que Dispõe sobre os direitos dos sócios de Cooperativas de Trabalho no
âmbito do Distrito Federal, recepcionando o art. 7º da Lei Federal nº 12.690, de 19 de julho de
2012.

A proposição não recebeu parecer das comissões. A CDESCTMAT e a CCJ deverão se
manifestar sobre o projeto.

Designo o deputado Rogério Morro da Cruz como relator pela CDESCTMAT.

Solicito ao relator, deputado Rogério Morro da Cruz, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (PSD. Para apresentar parecer.) – Parecer da
CDESCTMAT ao Projeto de Lei nº 1.958/2025, de autoria do deputado Jorge Vianna, que Dispõe
sobre os direitos dos sócios de Cooperativas de Trabalho no âmbito do Distrito Federal,
recepcionando o art. 7º da Lei Federal nº 12.690, de 19 de julho de 2012.

No âmbito desta comissão, somos pela aprovação do projeto de lei.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.

Solicito ao vice-presidente da CCJ, deputado Chico Vigilante, que designe relator ou avoque
a relatoria.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Designo o deputado Iolando.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Iolando,
que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO IOLANDO (MDB. Para apresentar parecer.) – Parecer da CCJ ao Projeto de Lei nº
1.958/2025, de autoria do deputado Jorge Vianna, que Dispõe sobre os direitos dos sócios de
Cooperativas de Trabalho no âmbito do Distrito Federal, recepcionando o art. 7º da Lei Federal nº
12.690, de 19 de julho de 2012.

No âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, quanto ao Projeto de Lei nº 1.958/2025,
somos pela admissibilidade.

Esse é o parecer.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.

Em discussão os pareceres em bloco.
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Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos
contrários que se manifestem.

Os pareceres estão aprovados com a presença de 17 deputados. Esse é o resultado da
votação.

Em discussão o Projeto de Lei nº 1.958/2025, em primeiro turno.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado com a presença de 17 deputados. Esse é o resultado da votação.

Incluo como item extrapauta o Projeto de Lei nº 1.564/2025, de autoria do deputado
Hermeto.

Item extrapauta.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.564/2025, de autoria do
deputado Hermeto, que Dispõe sobre a obrigatoriedade da criação ou adaptação de no mínimo uma
sala reservada e equipada no Instituto Médico-Legal IML do Distrito Federal para atendimento de
crianças e adolescentes vítimas de violência ou que estejam como acompanhantes.

Parabéns pela iniciativa, deputado. Ótimo projeto.

Aprovado o parecer da Comissão de Saúde. A CAS e a CCJ deverão se manifestar sobre o
projeto.

Solicito ao presidente da CAS, deputado Rogério Morro da Cruz, que designe relator ou
avoque a relatoria.

DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (PSD) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Rogério
Morro da Cruz, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (PSD. Para apresentar parecer.) – Parecer da CAS
ao Projeto de Lei nº 1.564/2025, de autoria do deputado Hermeto, q u e Dispõe sobre a
obrigatoriedade da criação ou adaptação de no mínimo uma sala reservada e equipada no Instituto
Médico-Legal IML do Distrito Federal para atendimento de crianças e adolescentes vítimas de
violência ou que estejam como acompanhantes.

No âmbito desta comissão, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.564/2025.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.

Solicito ao presidente da CCJ, deputado Thiago Manzoni, que designe relator ou avoque a
relatoria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Thiago
Manzoni, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Para apresentar parecer.) – Parecer da CCJ ao Projeto
de Lei nº 1.564/2025, de autoria do deputado Hermeto, que Dispõe sobre a obrigatoriedade da
criação ou adaptação de no mínimo uma sala reservada e equipada no Instituto Médico-Legal IML do
Distrito Federal para atendimento de crianças e adolescentes vítimas de violência ou que estejam
como acompanhantes.

O parecer é pela admissibilidade.
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PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão os pareceres em bloco.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos
contrários que se manifestem.

Os pareceres estão aprovados com a presença de 17 deputados. Esse é o resultado da
votação.

Em discussão o Projeto de Lei nº 1.564/2025, em primeiro turno.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado em primeiro turno com a presença de 17 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.358/2024, de autoria do
deputado Joaquim Roriz Neto, que Dispõe sobre o plano de ações para a realocação de famílias
removidas compulsoriamente de ocupações coletivas a fim de preservar os direitos de crianças e
adolescentes em conflitos fundiários e dá outras providências.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, o deputado não está presente e creio que
não está de atestado.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Sendo assim, seguimos para o
próximo item da ordem do dia.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 2.685/2022, de autoria do
deputado Fábio Félix, que Institui diretrizes para a implantação da faixa exclusiva ou preferencial
para veículos automotores de duas rodas, motos, motocicletas, motonetas e ciclomotores nas vias de
trânsito do Distrito Federal.

Aprovados os pareceres da CTMU, da CAS e da CEOF. A CCJ deverá se manifestar sobre o
projeto.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, eu tenho uma dúvida. Eu gostaria de saber
do autor do projeto se as faixas do BRT também vão ser reservadas.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra ao deputado Fábio
Félix.

DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, este projeto trata da faixa azul. Estamos
tratando de uma faixa exclusiva, que, na verdade, não é uma faixa grande para as motocicletas; é
uma faixa pequena, uma faixa que não retiraria uma outra faixa que já existe. Inclusive, fizemos
uma audiência pública recente, liderada pelo deputado Max Maciel, presidente da Comissão de
Transporte e Mobilidade Urbana.

O Detran-DF já tem estudos de análise de viabilidade para que isso possa ser implementado
no DF. A ideia do Detran-DF é que isso seja implementado em nível experimental no Eixo
Monumental. Essa é a ideia deles.
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Em São Paulo, o impacto foi brutal na diminuição dos acidentes e das mortes de
motociclistas em mais de 70%. Aqui no DF, infelizmente, este ano houve um aumento das mortes de
motociclistas. Então, seria uma tentativa importante para evitarmos essas mortes.

Essa faixa, em tese, já existe, porque as motos já andam no meio, só que seria de uma
forma organizada e com educação no trânsito. Então, é um projeto de lei que visa salvar vidas e
gerar mais prevenção de acidentes no trânsito.

A ideia é que venhamos a fazer esse debate também com a sociedade.

Pedimos aos deputados que votem a favor. Agradeço a vossa excelência que o projeto tenha
entrado na ordem do dia.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Parabenizo vossa excelência pela
iniciativa do projeto, que é extremamente relevante e interessante. De fato, precisamos organizar o
nosso trânsito e as nossas motocicletas. Obrigado, deputado.

Solicito ao presidente da CCJ, deputado Thiago Manzoni, que designe relator ou avoque a
relatoria.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Designo o deputado Chico Vigilante.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Chico
Vigilante, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para apresentar parecer.) – Parecer da CCJ ao Projeto
de Lei nº 2.685/2022, de autoria do deputado Fábio Félix, que Institui diretrizes para a implantação
da faixa exclusiva ou preferencial para veículos automotores de duas rodas, motos, motocicletas,
motonetas e ciclomotores nas vias de trânsito do Distrito Federal.

O nosso parecer é pela admissibilidade.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão o parecer.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao parecer que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O parecer está aprovado com a presença de 16 deputados. Esse é o resultado da votação.

Em discussão o Projeto de Lei nº 2.685/2022, em primeiro turno.

Concedo a palavra ao deputado Thiago Manzoni.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Para discutir.) – Na verdade, presidente, é só para pedir
mais um esclarecimento para o deputado Fábio Félix em relação à largura da pista. O deputado
falou, e eu acabei não captando. Eu não sei se sua excelência falou.

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Entendi, é o Detran-DF que vai definir isso.

Então, presidente, o deputado Fábio Félix esclareceu, fora do microfone, que não há no
projeto essa vinculação, porque o Detran-DF é quem faz a regulamentação da largura da faixa.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Continua a discussão.

Concedo a palavra ao deputado Max Maciel.

DEPUTADO MAX MACIEL (PSOL. Para discutir.) – Presidente, eu quero parabenizar o
deputado Fábio Félix por este projeto de lei, cujo debate é longo no Brasil.

Quero apenas aproveitar o plenário e pedir à nossa equipe que traga o projeto do Detran-DF
sobre a faixa azul, que foi apresentado na nossa audiência pública. Peço que o traga para o plenário,
para apresentarmos aos parlamentares. O projeto contém tudo, inclusive placa de sinalização
vertical e horizontal, largura de faixa e como será a comunicação com eles.
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Com base no projeto do deputado Fábio Félix, o Detran-DF já fez um estudo. O problema do
Distrito Federal é que o Detran-DF cuida de uma parte da via, e a outra parte é do DER-DF. O DER-
DF, até hoje, não apresentou o estudo da parte deles, que inclusive corresponde aos corredores de
maior velocidade, de 80 quilômetros por hora.

Peço à nossa equipe que traga o material que está no gabinete para que possamos
compartilhá-lo com os parlamentares.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Max Maciel.

Continua a discussão.

Concedo a palavra ao deputado Pastor Daniel de Castro.

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP. Para discutir.) – Presidente, eu queria apenas
fazer uma consulta ao autor do projeto. Minha questão não é polêmica e eu vou me associar a vossa
excelência.

Eu estive em São Paulo e conheci esse projeto pessoalmente. O projeto é extraordinário.
Pensamos em apresentar algo semelhante aqui, em conversa com a assessoria, mas eles declinaram
da possibilidade, deputado Fábio Félix, sob o argumento de vício de iniciativa, uma vez que a parte
de trânsito seria competência do governo federal, dos órgãos federais ou do Contran.

Então, pergunto a vossa excelência se há competência. Vossa excelência chegou a verificar?

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP. Para discutir.) – Perfeito.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Continua a discussão.

Concedo a palavra ao deputado Eduardo Pedrosa.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO. Para discutir.) – Presidente, quero apenas
destacar a importância da audiência que será promovida pelo deputado Max Maciel. Haverá uma
audiência para discutir este tema em Brasília, aqui no DF. É certo?

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO. Para discutir.) – Perfeito. Pergunto apenas porque
eu fiz alguns levantamentos e constatei que, em alguns estados, reduziram os acidentes e, em
outros, os acidentes aumentaram. Então, para a implementação disso, a regulamentação tem que
ser muito criteriosa mesmo.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Continua a discussão.

Concedo a palavra ao deputado Max Maciel.

DEPUTADO MAX MACIEL (PSOL. Para discutir.) – Presidente, apenas para colaborar, já que o
projeto é do deputado Fábio Félix – não entendo o porquê de todo esse debate –, na verdade, hoje,
a ausência dessa regulamentação, que não existe no Contran nem na Senatran, e a definição de que
a faixa entre os carros é uma faixa impeditiva para moto fazem com que se gerem mais sinistros de
trânsito hoje.

O que sabemos é que essa faixa não é para velocidade. A faixa à esquerda do veículo faz
com que o motorista do carro fique mais atento à conversão. Então, o próprio motociclista fica mais
protegido, porque, em tese, o motorista do carro individual consegue perceber que ali há uma faixa
onde, de fato, um veículo passará por ele.

Na nossa audiência pública, à qual o deputado Fábio Félix se referiu e da qual ele fez parte
da mesa, trouxemos para cá a SPTrans, que cuida da faixa azul, e eles apresentaram um relatório.

O que ocorre é que essa lei ainda não é federal e ela precisa de aprovação da Senatran. Isso
já foi vencido em alguns estados. Estou pedindo para a equipe descer com o material, e eu irei
compartilhá-lo com vocês para que todos possam visualizar isso. Basta implementar. Poderemos
fazer uma faixa-teste e, sem dúvida nenhuma, saber sobre a redução de velocidade e a redução da
violência no trânsito.
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PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Continua a discussão.

Concedo a palavra ao deputado Rogério Morro da Cruz.

DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (PSD. Para discutir.) – Quero apenas parabenizar os
deputados pelo belíssimo projeto. Quero dizer ao deputado Max Maciel e ao deputado Fábio Félix
que ele representa mais segurança. Então, contem com meu apoio.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Continua a discussão.

Concedo a palavra ao deputado Hermeto.

DEPUTADO HERMETO (MDB. Para discutir.) – Deputado Fábio Félix, no ano passado ou
retrasado, não lembro, apresentei um projeto para que os guinchos pudessem utilizar as faixas
exclusivas em deslocamentos relacionados a acidentes de trânsito. Nós aprovamos isso aqui, vossa
excelência se lembra? O governo vetou. Os guinchos poderiam utilizar essas faixas. Num acidente de
trânsito, para remover um carro que estivesse pifado ou envolvido em acidente, o guincho poderia
utilizar a faixa exclusiva – enquanto estivesse conduzindo outro carro que tivesse apresentado
problema. O projeto foi vetado.

Deputado Fábio Félix, eu louvo sua iniciativa, mas digo que pode haver alguma dificuldade
em razão do Denatran, porque o que foi alegado no veto é que essa matéria é regulamentada pelo
governo federal – no caso, pelo Denatran. O projeto que apresentei foi vetado por esse motivo.

Parabéns, deputado Fábio Félix e deputado Max Maciel. Fiquem apenas atentos a esse
ponto, porque pode haver vício de iniciativa.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Continua a discussão.

Concedo a palavra ao deputado Fábio Félix.

DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL. Para discutir.) – Presidente, primeiramente, quero
agradecer aos parlamentares pelo debate importante sobre o projeto, que tem muito a ver com a
dinâmica da cidade. Todos utilizam o trânsito no Distrito Federal, portanto se trata de um debate de
interesse de toda a população.

No Código de Trânsito Brasileiro, já há a possibilidade de participação dos municípios, dos
estados e do Distrito Federal nas definições complementares de trânsito. Há, inclusive, uma
autorização prévia em discussão na Senatran sobre essa temática. Assim, tomamos alguns cuidados
na elaboração do projeto. O deputado Max Maciel trouxe a proposta-piloto do Detran-DF, já
apresentada pelo órgão e que prevê a implementação. Parece que a ideia do Detran-DF,
inicialmente, é implementar a faixa no Eixo Monumental, conforme a proposta técnica em vigência.

A ideia do projeto é a prevenção. Tivemos o cuidado de não estabelecer definições mais
específicas ou burocráticas com relação ao tema, justamente para evitar questionamentos de
inconstitucionalidade. Achamos que o projeto não é inconstitucional. Hoje, a proposição estabelece
algumas diretrizes gerais, atua de forma complementar ao Código de Trânsito Brasileiro e não se
sobressai a ele, não ultrapassa a fronteira daquilo que é papel e atribuição do Código de Trânsito
Brasileiro. Essa é a nossa ideia.

Os estudos do Detran-DF no Distrito Federal já foram feitos. Onde isso foi implementado de
forma coerente e correta, a medida funcionou e trouxe resultado. Portanto, considero muito
importante que o projeto seja aprovado hoje, para que possamos fazer uma experiência. Caso
funcione – e acho que vai dar certo, se bem implementado –, teremos um grande ganho.

Esta iniciativa que apresentei nesta casa como projeto também é fruto de demanda dos
motociclistas do Distrito Federal, especialmente dos entregadores de aplicativo, que trouxeram essa
proposta ao nosso mandato.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Continua a discussão.

Concedo a palavra ao deputado Pastor Daniel de Castro.

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP. Para discutir.) – Presidente, a minha
preocupação era somente evitar que o deputado se imiscuísse em matéria para a qual não teria
competência, tendo em vista que o art. 22, inciso XI, da Constituição estabelece ser competência
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privativa da União legislar sobre trânsito e transporte. Contudo, o deputado tem toda razão, pois não
está legislando sobre trânsito, mas criando outras diretrizes. O deputado está obedecendo ao limite
definido pela Constituição. Portanto, considero que há constitucionalidade no projeto, que é
extraordinário e terá, sem dúvida, o meu apoio.

Obrigado.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Continua a discussão.

Concedo a palavra ao deputado Jorge Vianna.

DEPUTADO JORGE VIANNA (DEMOCRATA. Para discutir.) – Presidente, esse tema volta e
meia aparece nesta casa. Em 2022, apresentei a Indicação nº 8.688 para que o governo
implementasse a Faixa Azul, que eu já conhecia de outras localidades. Sou motociclista do Samu e
conheço a importância de haver uma faixa exclusiva para motociclistas.

O que vou dizer pode até soar estranho: hoje, a maioria dos acidentes com motociclistas em
Brasília é causada pelos motoristas, e não pelos motociclistas. São motoristas que trocam de faixa
sem perceber, sem sinalizar, de forma abrupta, atingindo o motociclista.

Recentemente, houve um acidente nas proximidades da Câmara Legislativa em que a
própria motociclista filmou o momento em que um carro atravessou 3 faixas de uma só vez e atingiu
a sua moto.

Trata-se de um problema crônico em Brasília, pois a cada dia acontecem mais acidentes. Por
incrível que pareça, hoje, cerca de 30% a 40% dos atendimentos em ortopedia de pronto-socorro e
hospitais são de motociclistas.

Se conseguirmos, de fato, implementar essa medida, será ótimo. Se há vício de inciativa ou
não, é como sempre digo nesta casa: precisamos trazer o tema para discussão, provocar o governo
e pressionar a implementação de políticas públicas.

Espero sinceramente, deputado Fábio Félix, que não haja impedimentos, mas, se houver,
pelo menos trouxemos novamente a discussão para a Câmara Legislativa, porque os deputados não
estão alheios a este problema em Brasília.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Continua a discussão.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis que permaneçam como estão e aos contrários que se
manifestem.

Os pareceres (sic) estão aprovados com a presença de 16 deputados. Esse é o resultado da
votação.

Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Lei nº 2.685/2022 (sic).

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado com a presença de 16 deputados. Esse é o resultado da votação.

DEPUTADA JAQUELINE SILVA (MDB) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADA JAQUELINE SILVA (MDB) – Presidente, solicito que, se possível, votemos as
moções. Haverá um evento com mulheres na próxima quinta-feira, muitas dessas moções foram
indicadas por nós, e precisamos fazer a entrega delas nesse evento.

Eu vi que são várias moções, mas eu gostaria muito que as votássemos hoje.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Atendendo à solicitação de vossa
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excelência, incluo os requerimentos e as moções na votação.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.627/2020, de autoria do
deputado Iolando, que Dispõe sobre o licenciamento ambiental, estabelece critérios e procedimentos
a serem adotados para as atividades poluidoras, degradadoras e/ou modificadoras do meio ambiente
e adota outras providências.

Existem pareceres pendentes. Foram aprovados pareceres da CDESCTMAT e da CEOF. Existe
uma emenda e um substitutivo. A CDESCTMAT e a CEOF deverão se manifestar sobre o substitutivo.
A CCJ deverá se manifestar sobre o projeto e o substitutivo.

Solicito à relatora, deputada Doutora Jane, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO JORGE VIANNA (DEMOCRATA) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO JORGE VIANNA (DEMOCRATA) – Presidente, enquanto eles estão discutindo, eu
quero fazer um alerta sobre o que está acontecendo no Congresso Nacional com relação à escala
6x1.

Há 3 emendas ao projeto, que mais de 170 deputados estão assinando, a maioria de direita,
que querem que a escala 6x1 seja reduzida para 40 horas semanais, mas em 10 anos. Eles querem
reduzir 4 horas em 10 anos. Além disso, querem que seja feita a negociação pelos sindicatos. Eu já
vi esse filme antes.

No STF houve uma decisão com relação ao piso da enfermagem que deixava que os estados
negociassem com os sindicatos. Há estado que conseguiu negociar o piso, há estado que não; há
estado que tem sindicato; há sindicato pelego, há estado com sindicato forte; há estado que nem
sindicato tem. Vejam o problema que eles querem causar.

Parece-me que vai dar em pizza. Presidente, essa proposta – que, inicialmente, não é a
ideal, mas, segundo ela, haveria uma redução de 4 horas – parece-me que vai por água abaixo. Se
aprovarem esse projeto para diminuir 4 horas em 10 anos e, ainda assim, com a anuência de que o
negociado vale mais que o legislado, haverá problema no Brasil, e os brasileiros, coitados, sofrerão,
aguardando algo que não chegará nunca.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra à relatora,
deputada Doutora Jane, para apresentar parecer sobre o Projeto de Lei nº 1.627/2020.

DEPUTADA DOUTORA JANE (REPUBLICANOS. Para apresentar parecer.) – Parecer da
CDESCTMAT ao substitutivo ao Projeto de Lei nº 1.627/2020, de autoria do deputado Iolando, que
Dispõe sobre o licenciamento ambiental, estabelece critérios e procedimentos a serem adotados para
as atividades poluidoras, degradadoras e/ou modificadoras do meio ambiente e adota outras
providências.

No âmbito da CDESCTMAT, o nosso voto é pela aprovação do substitutivo ao Projeto de Lei
nº 1.627/2020, por se mostrar meritório.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito à relatora, deputada Jaqueline
Silva, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, quero apenas chamar a atenção para o
projeto de autoria do deputado Iolando, que promove uma mudança estrutural no licenciamento
ambiental. Trata-se de um projeto com 70 artigos, inclusive com previsão de autodeclaração no
licenciamento ambiental, o que altera de forma significativa toda a temática. É um projeto que
precisa de mais debate na sociedade. Precisamos entender se esse é o nosso objetivo, se é isso que
nós queremos.

O projeto trata de temas muito graves e sérios. Não me parece adequado deliberá-lo neste
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momento. Quero fazer ao deputado Iolando a sugestão de que debatamos melhor a matéria nesta
casa. Talvez seja necessária uma discussão mais aprofundada para que possamos realizar essa
mudança.

Se não me engano, trata-se de um projeto com mais de 70 artigos, o que certamente terá
impacto na questão ambiental. Entendo que vale a pena promover uma discussão com amplos
setores, antes de se realizar uma reformulação dessa envergadura.

Faço, portanto, um apelo ao deputado Iolando para que o projeto seja retirado da ordem do
dia, a fim de evitar a votação dele nessas condições, considerando a importância do projeto e a
repercussão que ele pode causar na cidade.

DEPUTADO IOLANDO (MDB) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO IOLANDO (MDB) – Presidente, o projeto, de fato, possui 71 artigos. Trata-se de
uma proposta amplamente discutida na CPI do Rio Melchior, durante 8 meses, com debates
exaustivos e apresentação de diversas propostas.

Esse projeto contribui para a melhoria das licenças ambientais, que estavam sendo
concedidas de forma desordenada pelos órgãos ambientais. Assim, trata-se de uma matéria que já
foi discutida durante cerca de 1 ano, que foi bem debatida no período da CPI.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, o projeto tem 71 artigos e, neste
momento, estamos tratando de um substitutivo que, particularmente, eu não conheço. Acredito que
nenhum parlamentar neste plenário conhece o substitutivo neste momento.

Faço, portanto, um apelo para que este projeto seja retirado da ordem do dia, a fim de que
seja mais bem discutido e para que todos os parlamentares tenham pleno conhecimento do que
estão votando.

Não pode acontecer dessa forma. Uma coisa é um projeto simples; outra é um projeto com
71 artigos, ainda acrescido de um substitutivo desconhecido pelos parlamentares presentes. A
própria relatora da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, deputada Jaqueline Silva, não
conhece o texto. Como ela poderá proferir parecer sobre um substitutivo cujo conteúdo desconhece?

DEPUTADO IOLANDO (MDB) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO IOLANDO (MDB) – Presidente, o substitutivo apenas adéqua a proposição às
normas da lei para complementar o projeto. Entretanto, estou disposto a retirar a matéria da ordem
do dia, a fim de evitar discussão neste momento, até porque já está tarde. Solicito a vossa
excelência que seja feita a substituição pelo item nº 50, também de minha autoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Qual é o outro item?

DEPUTADO IOLANDO (MDB) – Trata-se do Projeto de Lei nº 1.642/2025, de minha autoria.
É o item nº 51, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Agradeço ao deputado Iolando pela
compreensão.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei nº 1.642/2025, de autoria do
deputado Iolando, que Institui o piso salarial para os Tradutores, Intérpretes e Guias-Intérpretes de
Língua Brasileira de Sinais – Libras – no âmbito Distrito Federal e dá outras providências.

Existem pareceres pendentes. A CAF, a CEOF e a CCJ deverão se manifestar sobre a
proposição.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.
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PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, eu tenho um compromisso inadiável daqui
a pouco, que é o pré-lançamento das candidaturas da chapa do Partido dos Trabalhadores, no
Centro de Convenções. Portanto, eu queria fazer um apelo para que votássemos as matérias em
segundo turno e deixássemos o restante dos projetos para a próxima sessão.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Deputado, nós iremos votar apenas o
projeto de autoria do deputado Iolando, cuja apreciação já está em andamento. Na sequência,
faremos a votação das proposições em segundo turno e do requerimento solicitado pelo deputado
Fábio Félix.

Deputada Jaqueline Silva, vossa excelência tem algum requerimento para realização de
comissão geral nesta semana?

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Então, é o do deputado Fábio Félix,
mesmo. Vamos aprovar apenas 1.

(Intervenção fora do microfone.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – A moção? Então, vamos votar apenas
essa, por conta do prazo.

Solicito ao presidente da CEOF, deputado Eduardo Pedrosa, que designe relator ou avoque a
relatoria.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Eduardo
Pedrosa, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO EDUARDO PEDROSA (UNIÃO. Para apresentar parecer.) – Parecer da CEOF ao
Projeto de Lei nº 1.642/2025, de autoria do deputado Iolando, que Institui o piso salarial para os
Tradutores, Intérpretes e Guias-Intérpretes de Língua Brasileira de Sinais – Libras – no âmbito
Distrito Federal e dá outras providências.

O parecer é pela admissibilidade.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao presidente da CCJ,
deputado Thiago Manzoni, que designe relator ou avoque a relatoria. (Pausa.)

Solicito ao vice-presidente da CCJ, deputado Chico Vigilante, que designe relator ou avoque
a relatoria.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Chico
Vigilante, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para apresentar parecer.) – Parecer da CCJ ao Projeto
de Lei nº 1.642/2025, de autoria do deputado Iolando, que Institui o piso salarial para os
Tradutores, Intérpretes e Guias-Intérpretes de Língua Brasileira de Sinais – Libras – no âmbito
Distrito Federal e dá outras providências.

Presidente, o nosso parecer é pela admissibilidade do projeto.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao presidente da CAS,
deputado Rogério Morro da Cruz, que designe relator ou avoque a relatoria.

DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (PSD) – Avoco a relatoria.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Solicito ao relator, deputado Rogério
Morro da Cruz, que apresente parecer sobre a matéria.

DEPUTADO ROGÉRIO MORRO DA CRUZ (PSD. Para apresentar parecer.) – Parecer da CAS
ao Projeto de Lei nº 1.642/2025, de autoria do deputado Iolando, que Institui o piso salarial para os
Tradutores, Intérpretes e Guias-Intérpretes de Língua Brasileira de Sinais – Libras – no âmbito
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Distrito Federal e dá outras providências.

Presidente, no âmbito desta comissão, somos pela aprovação do projeto.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Em discussão os pareceres em bloco.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis aos pareceres que permaneçam como estão e aos
contrários que se manifestem.

Os pareceres estão aprovados com a presença de 14 deputados. Esse é o resultado da
votação.

Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Lei nº 1.642/2025.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado com a presença de 14 deputados. Esse é o resultado da votação.

Item da ordem do dia.

Votação, em turno único, do Requerimento nº 2.808/2026, de autoria do deputado Fábio
Félix, que Requer a transformação da Sessão Ordinária de 28 de maio de 2026 em Comissão Geral
para debater sobre a Garantia de Direitos Humanos no Sistema Prisional no Distrito Federal.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao requerimento que permaneçam como estão e aos
contrários que se manifestem.

O requerimento está aprovado com a presença de 14 deputados. Esse é o resultado da
votação.

Não há mais assunto a tratar. Nos termos do Regimento Interno, convoco sessão
extraordinária com início imediato após o encerramento desta sessão, para apreciação, em segundo
turno, dos seguintes projetos:

– Projeto de Lei nº 2.266/2026;

– Projeto de Lei nº 2.321/2026;

– Projeto de Lei nº 2.318/2026;

– Projeto de Lei nº 780/2023;

– Projeto de Lei nº 1.421/2024;

– Projeto de Lei nº 1.840/2025;

– Projeto de Lei nº 1.408/2024;

– Projeto de Lei nº 1.611/2025;

– Projeto de Lei nº 541/2023;

– Projeto de Lei nº 2.180/2026;

– Projeto de Lei nº 1.334/2024;

– Projeto de Lei nº 2.245/2026;

– Projeto de Lei nº 1.417/2024;

– Projeto de Lei nº 1.329/2024;

– Projeto de Lei nº 1.548/2025;
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– Projeto de Lei nº 1.958/2025;

– Projeto de Lei nº 1.564/2025;

– Projeto de Lei nº 2.685/2022;

– Projeto de Lei nº 1.642/2025;

– moções da ordem do dia.

Está encerrada a sessão.

 
Observação: nas notas taquigráficas, os nomes próprios são reproduzidos conforme informados pelo Cerimonial ou pelos
organizadores dos eventos.
Todos os discursos são registrados sem a revisão dos oradores, exceto quando indicado, nos termos do Regimento Interno
da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
 
Siglas com ocorrência neste evento:
 
ACS – Agente Comunitário de Saúde
Avas – Agente de Vigilância Ambiental em Saúde
CAF – Comissão de Assuntos Fundiários
Caps – Centro de Atenção Psicossocial
CAPSi – Centro de Atenção Psicossocial Infanto-Juvenil
CAS – Comissão de Assuntos Sociais
CCJ – Comissão de Constituição e Justiça
CDC – Comissão de Defesa do Consumidor
CDDM – Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher
CDESCTMAT – Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo
CEB – Companhia Energética de Brasília
CEC – Comissão de Educação e Cultura
CEOF – Comissão de Economia, Orçamento e Finanças
Contran – Conselho Nacional de Trânsito
CSA – Comissão de Saúde
CTMU – Comissão de Transporte e Mobilidade Urbana
Denatran – Departamento Nacional de Trânsito
DER-DF – Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal
Detran-DF – Departamento de Trânsito do Distrito Federal
GDF – Governo do Distrito Federal
MGI – Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos
PDAF – Programa de Descentralização Administrativa e Financeira
PGR – Procuradoria-Geral da República
PLe – Processo Legislativo Eletrônico
Raps – Rede de Atenção Psicossocial
SAAN – Setor de Abastecimento e Armazenamento Norte
Samu – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
SBH – Sindicato Brasiliense de Hospitais, Casas de Saúde e Clínicas
Seleg – Secretaria Legislativa
Senatran – Secretaria Nacional de Trânsito
SPU-DF – Superintendência do Patrimônio da União no Distrito Federal
STF – Supremo Tribunal Federal
SUS – Sistema Único de Saúde
UBS – Unidade Básica de Saúde
 
As proposições constantes da presente ata circunstanciada podem ser consultadas no portal da CLDF.

Documento assinado eletronicamente por ALESSANDRA RODRIGUES BARBOSA - Matr. 24419      , Chefe do
Setor de Registro e Redação Legislativa     , em 26/05/2026, às 08:52, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março
de 2025.
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Ata Circunstanciada da 43ª Sessão Ordinária

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​TERCEIRA SECRETARIA
Diretoria Legislativa

Setor de Registro e Redação Legislativa

 
ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 

 

PRESIDENTE DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Sob a proteção de Deus,
iniciamos os nossos trabalhos.

Saúdo os amigos que estão na galeria.

Não há expediente.

Há um comunicado a ser feito.

“Esclareça-se que, quanto ao Projeto de Lei nº 1.334/2024, deliberado na sessão ordinária
de 19 de maio de 2026, a referência feita ao projeto, no parecer oral da Comissão de Constituição e
Justiça – CCJ, deve ser compreendida como relativa ao texto na forma do substitutivo aprovado
anteriormente pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte – CEC. Essa interpretação é
corroborada pelo fato de já existir no Processo Legislativo Eletrônico – PLe parecer do mesmo relator
da CCJ, pendente de votação, com referência expressa ao substitutivo apresentado na CEC.”

Como não se verifica o quórum mínimo de presença, suspendo os trabalhos até que ele se
complete.

(Os trabalhos são suspensos.)

PRESIDENTE DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Reinicio os trabalhos. Está
aberta a sessão.

Dá-se início ao comunicado de líderes.

Concedo a palavra ao deputado Rogério Morro da Cruz. (Pausa.)

Concedo a palavra ao deputado Iolando. (Pausa.)

Concedo a palavra ao deputado Max Maciel. (Pausa.)

Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante. (Pausa.)

Concedo a palavra ao deputado Roosevelt Vilela.

DEPUTADO ROOSEVELT VILELA (PL. Como líder.) – Registro a presença de quem nos honra
na galeria. Quem são os senhores?

(Intervenção fora do microfone.)

DEPUTADO ROOSEVELT VILELA (PL. Como líder.) – São servidores do GDF? Não sei o que
os senhores estão pleiteando, mas já podem contar com meu apoio. Serão servidores.

Primeiramente, quero agradecer ao meu líder, deputado Thiago Manzoni, a gentileza de me
conceder a oportunidade de falar no comunicado de líderes. Quero tratar de 2 grandes assuntos.

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA

ATA CIRCUNSTANCIADA DA
43ª SESSÃO ORDINÁRIA,

DE 20 DE MAIO DE 2026.

INÍCIO ÀS 15H06 TÉRMINO ÀS 16H26
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Agradeço aos nobres colegas que, mesmo na minha ausência justificada ontem, aprovaram
o projeto de nossa autoria que estabelece o dia 15 de maio como data de comemoração ao
gengibre.

Por que o gengibre merece o nosso respeito? Muitos não sabem, mas há produção de
gengibre em Brasília. Até o ano retrasado, essa produção era muito pequena e não conseguia
atender nem 1% da demanda do Distrito Federal. Contudo, de 2 anos para cá, eu, como presidente
da Frente Parlamentar para o Desenvolvimento Rural do Distrito Federal e membro da Comissão de
Produção Rural e Abastecimento, identifiquei essa produção pulsante, com capacidade de gerar
empregos.

Nós investimos, por meio de emenda parlamentar, na capacitação desses produtores.
Inclusive, patrocinamos a ida deles ao estado do Espírito Santo, referência na produção e na
exportação de gengibre. Ao retornarem, colegas parlamentares, assessores e imprensa, eles
puderam constatar o que é o conhecimento. Houve uma mudança no tamanho da muda do gengibre
e no ângulo de plantio. Como resultado, a produção de gengibre no Distrito Federal aumentou 5
vezes. O que representa isso? Representa renda na produção familiar. O produtor que está ali com a
esposa e os filhos, produzindo, aumentou sua renda e, consequentemente, trouxe dignidade para
sua família.

Nesse final de semana, houve o Dia Especial do Gengibre, um evento no qual foi
demonstrada uma série de receitas em que o gengibre é aplicado.

Portanto, quero agradecer aos nobres colegas que se solidarizaram com esse projeto e estão
valorizando centenas de famílias de produtores rurais. Agora, eles têm o dia deles. Meus parabéns a
todos que acreditaram no gengibre. Em um futuro muito próximo, nós, quiçá, atenderemos à nossa
demanda interna e exportaremos gengibre para o país e para o exterior.

Quero aproveitar também a oportunidade para compartilhar com os colegas da casa a
experiência que tivemos ontem e anteontem em São Paulo. Fiz uma viagem a serviço ao estado de
São Paulo e participei de uma reunião com o secretário de saúde daquele estado. Lá eles aplicaram
o SUS Paulista, semelhante a um projeto de minha autoria que aprovamos na semana passada,
conjuntamente com o Poder Executivo – projeto também da governadora Celina Leão.

Tivemos acesso a uma série de informações que já sabíamos, mas ouvi-las diretamente do
secretário e da sua equipe nos deixou muito felizes, voltei muito entusiasmado. Para vocês terem
uma ideia, foi apresentada uma tela com o gráfico de mortes de pacientes oncológicos no estado de
São Paulo, ao longo de 10 anos. São Paulo tinha um índice de mortalidade muito alto. A partir da
Tabela SUS Paulista, em que as cirurgias e os tratamentos oncológicos foram democratizados, o
gráfico de mortes por doenças cancerígenas diminuiu drasticamente. Todos ficamos impressionados.
Naquela linha do gráfico, estavam pais, mães e até crianças que puderam dar continuidade à vida
por meio de um atendimento de qualidade.

Esse sucesso se aproxima do Distrito Federal. Aprovamos aqui, na Câmara Legislativa do
Distrito Federal, como eu disse, um projeto de minha autoria, que permite ao GDF criar a tabela SUS
Candango. O que é isso? É um aprimoramento do SUS, que é um orgulho para todos nós e invejado
no mundo todo.

A tabela aplicada pelo governo federal já foi reajustada por meio do Mais Especialista, que é
o pagamento de um valor mais alto aos médicos especialistas, para o atendimento da população
Brasil afora. Então, nós vamos reajustar essa tabela aqui e permitir que o paciente que tiver de fazer
uma cirurgia de catarata, uma cirurgia de hérnia, um tratamento oncológico, enfim, todas aquelas
listas sobrecarregadas que não estamos conseguindo atender pela rede pública, possa ser
encaminhado à rede privada. O cidadão poderá ser atendido e dar continuidade à sua vida.

Estou muito entusiasmado e quero dizer que vai dar certo. Esta casa cumpre o seu papel.

Em São Paulo, aproveitei também para visitar a Feira Hospitalar, a maior feira da América
Latina em equipamentos, tecnologias e formas de gestão na saúde privada e pública. Fiquei
impressionado! Eram mais de 1.200 estandes dos diversos segmentos que envolvem a saúde.
Conhecemos tecnologias que já estão disponíveis e temos que oferecê-las ao povo de Brasília.
Trouxemos grandes ideias e tenho certeza de que, por meio da governadora Celina Leão, vamos
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oferecer saúde de qualidade.

Obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Obrigado, deputado.

Concedo a palavra ao deputado Max Maciel.

DEPUTADO MAX MACIEL (Bloco PSOL-PSB. Como líder.) – Boa tarde a todas e todos que nos
acompanham pela TV Câmara Distrital, pelo plenário e pela galeria – os futuros nomeados da PGDF.

Presidente, no dia de hoje, nós nos reunimos com o senhor Galípolo, presidente do Banco
Central, em uma reunião a convite da deputada federal Fernanda Melchionna, juntamente com a
deputada federal Sâmia Bomfim, que convidaram a nós, do PSOL-DF – o deputado Fábio Félix e eu
—, bem como a deputada federal Erika Kokay.

Estivemos com o presidente do Banco Central apresentando as preocupações acerca do BRB,
diante da situação com o Banco Master. Ressaltamos a necessidade de isolar aqueles que
cometeram crimes, utilizando o Banco de Brasília para suas negociatas, com interesses escusos e
pessoais, a fim de salvar um banco que serve ao público, aos servidores públicos, aos projetos e
programas de desenvolvimento social, que cuida e opera a bilhetagem no Distrito Federal e que, ao
não se sensibilizar, pode colocar em risco um projeto de cidade. Nós não estamos tratando o BRB
como um banco de um sistema financeiro qualquer, que faz ativos e relações financeiras; estamos
tratando de um banco de Estado, público, que tem um papel social a ser cumprido com a população
e com as políticas públicas do Distrito Federal.

O presidente Galípolo se mostrou solícito à nossa preocupação e reconhece a importância do
banco. Contudo, o Banco Central atua sob critérios técnicos. Assim, eu e o deputado Fábio Félix
estamos exigindo do Governo do Distrito Federal que apresente, de pronto, qual solução será dada
ao banco. A cada dia que passa, essa situação se prolonga e o problema aumenta.

Houve também, presidente, um equívoco quanto a um prazo. A imprensa acredita que há
um prazo para apresentação de um relatório do Banco de Brasília até o dia 29 de maio. Esse prazo
não existe para o Banco Central. O Banco Central não estabeleceu qualquer prazo para o BRB, nem
para mais, nem para menos. O que estabelece a normativa do sistema financeiro é que, a cada
trimestre, o banco precisa apresentar o seu balancete. Esse trimestre se encerrou em 31 de março,
e o banco, portanto, encontra-se em atraso. E, por estar em atraso, pode incorrer em multa.
Quando o banco apresentar o balanço, o Banco Central poderá analisá-lo e emitir sua avaliação,
verificando se o banco possui liquidez e se, de fato, apresenta uma situação financeira saudável.

Portanto, nós solicitamos, em primeiro lugar, que o Governo do Distrito Federal apresente,
de pronto, a solução para o Banco de Brasília. Não basta encaminhar ofícios ou solicitar reuniões, é
necessário apresentar quais são as garantias efetivas. Por quê? Porque o que nos foi apresentado,
há 2 meses – e nós já alertávamos de que havia problemas –, foram os terrenos. Esses terrenos
apresentavam entraves e não avançariam, como de fato não avançaram, presidente. E não
avançaram não por falta de vontade, mas porque os terrenos escolhidos são áreas sensíveis do
ponto de vista ambiental ou vinculadas a políticas públicas do Distrito Federal. São terrenos da CEB,
da Caesb e, ainda, a região da Serrinha, que se encontra em processo de salvaguarda ambiental.

Portanto, tratamos desse assunto e reforçamos ainda mais um alerta sobre a situação do
BRB. Nós precisamos resolver essa situação. O que se apresenta para nós é que o governo está
protelando a decisão até passar o período eleitoral. Isso pode ser cruel para a vida do BRB. O banco
pode se deteriorar a cada dia se não apresentarmos, de forma imediata e célere, uma solução para
sua liquidez e para sua capacidade de honrar compromissos.

Fica, portanto, este registro público: eu estive lá com o deputado Fábio Félix, juntamente
com a deputada federal Erika Kokay e a deputada federal Fernanda Melchionna, em reunião com o
presidente do Banco Central.

Para encerrar, presidente, peço apenas mais 1 minuto.

Eu gostaria de tratar de 2 pesquisas recentemente divulgadas. Uma delas, da Universidade
de Brasília, conduzida pela doutora Carla Brito Furlan, que apresenta sua dissertação de mestrado.
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Trata-se de um trabalho relevante sobre o tempo e as condições de deslocamento no Distrito
Federal. Ela investigou aspectos do transporte público e demonstrou algo que já temos debatido: o
custo do transporte impacta em 14% a renda do trabalhador do Distrito Federal. Ou seja, 14% do
que ele ganha é destinado ao transporte público.

Além disso, a pesquisa aponta que um ônibus leva, em média, 7 minutos para percorrer 1
quilômetro no Distrito Federal. Isso, mais uma vez, demonstra que toda obra, que todo projeto que
privilegia o transporte individual não facilita o transporte público e de massa. Essas obras colocam,
sobretudo, mulheres negras e periféricas dentro de ônibus abarrotados, com dificuldades para
chegar ao trabalho com qualidade. Gasta-se 1 hora e 30 minutos para ir e mais 1 hora e 30 minutos
para voltar. Algumas pessoas passam até 2 horas dentro do transporte, sem qualidade de vida. Isso
nós precisamos alertar!

Paralelamente a isso, presidente, uma consultoria alemã, a TomTom Traffic Index, analisou
492 cidades e, embora Brasília ainda esteja em nono lugar no ranking, a pesquisa mostra que o
brasiliense perde 58 horas por ano em congestionamento. São 58 horas do ano preso no
congestionamento – praticamente 2 dias vivendo parado no tráfego!

Agora, juntem essas 2 pesquisas: 14% de impacto na renda da família, o ônibus leva 7
minutos para percorrer 1 quilômetro; o brasiliense com carro passa 58 horas por ano preso em
engarrafamento. Essa é apenas a síntese do que eu venho dizendo há 3 anos e meio: todas essas
obras viárias em Brasília não resolvem absolutamente nada da mobilidade! Pelo contrário, elas
apenas esticam o problema, presidente. A solução é transporte de massa, sistema sobre trilhos e
corredores exclusivos, para que as pessoas possam ter a tranquilidade de deixar seus carros em casa
e a garantia de que vão chegar ao seu trabalho, ao seu lazer, e às suas vidas com tranquilidade e
segurança, economizando tempo de vida e também dinheiro.

Obrigado, presidente.

(Assume a presidência o deputado Roosevelt Vilela.)

PRESIDENTE DEPUTADO ROOSEVELT VILELA (PL) – Vou fazer uma observação sobre algo
que eu me esqueci de comentar. Acabei de descer da presidência da Câmara Legislativa. Eu e o
nosso presidente, deputado Wellington Luiz, acabamos de assinar um convênio com a Cassi. A Cassi
é um plano de saúde reconhecido nacionalmente pela sua qualidade e pela sua capilaridade. Ela
atende, originalmente, os servidores do Banco do Brasil e seus dependentes.

Na Câmara Legislativa, nós temos o Fascal, que está ligado à Segunda Secretaria. Eu estou à
frente da Segunda Secretaria desde o início desta legislatura. Tenho que registrar os avanços que
tivemos no Fascal. Estamos há 4 anos sem nenhum tipo de reajuste – muito pelo contrário, houve
alguns anos em que reduzimos a contribuição dos nossos servidores para o Fascal – e ampliamos o
leque de atendimento. Quero parabenizar o Geovane, nosso diretor de Saúde, bem como toda a sua
equipe, porque, de fato, os servidores se sentem atendidos. E agora se sentirão mais atendidos do
que nunca, com esse plano. Onde os nossos servidores estiverem e houver uma unidade da Cassi,
eles poderão ser atendidos. Isso é um grande avanço! Quero parabenizar a todos e deixar registrado
este comunicado.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO ROOSEVELT VILELA (PL) – Concedo a palavra.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, ainda na pauta da saúde, quero celebrar a
aprovação, ontem, de um projeto de minha autoria, a Carreta da Saúde nas Escolas.

Muitos dos nossos estudantes têm dificuldade no aprendizado porque não enxergam bem ou
porque têm algum tipo de problema de saúde muito simples de ser resolvido e prevenido. Esse
projeto fará com que carretas de saúde vão até as nossas escolas para realizar exames, prevenir
enfermidades que atrapalham a aprendizagem e para corrigir eventuais enfermidades, seja pela
colocação de óculos, seja por tratamento dentário, que é simples de fazer. A ideia é, com isso,
melhorar a aprendizagem e a qualidade de vida dos nossos alunos. Nós sabemos que isso tem
repercussão no presente, no futuro também e nas famílias desses alunos.

Esse é o nosso trabalho, é o nosso compromisso com a rede pública de ensino e com a
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escolarização do Distrito Federal.

Obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO ROOSEVELT VILELA (PL) – Obrigado.

Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Como líder.) – Senhor presidente, senhoras e senhores
deputados, parece-me que era o Magalhães Pinto ou era o Tancredo Neves que falava que política
era igual às nuvens: elas passavam e, quando você olhava em seguida, já estavam de outro jeito.

Por que eu estou abrindo a minha fala com esse pensamento de que a política é igual às
nuvens? Porque eu estou vendo uma manchete do jornal eletrônico Metrópoles, da coluna Grande
Angular, cujo título é: “MDB indica rompimento com Celina e quer lançar candidatura própria ao
GDF”. É por isto que eu estou dizendo que política é igual às nuvens: estavam tão unidos, estavam
tão juntinhos, estavam tão perto um do outro.

Hoje, segundo o Metrópoles, aconteceu uma reunião na casa do ex-governador Ibaneis.
Estavam lá o presidente nacional do MDB, Baleia Rossi; o presidente do MDB local, deputado
Wellington Luiz, nosso presidente aqui; o Rafael Prudente e o Ibaneis. E decidiram romper com a
Celina Leão – é o que está no Metrópoles – e trabalhar o lançamento de uma candidatura própria.

Isso é altamente positivo para o Distrito Federal, principalmente com a festa bonita que nós
fizemos ontem de lançamento das pré-candidaturas do companheiro Leandro Grass para governador
e da Erica Kokay para senadora da República. Erika e a Leila vão estar juntas disputando o Senado.
Portanto, a briga da direita é muito boa para a esquerda. Que a direita brigue mais, se divida mais,
porque isso vai facilitar a nossa vida. Nós temos proposta efetiva para o Distrito Federal.

Essa notícia que está no Metrópoles sobre o rompimento do Ibaneis com a Celina – é ele que
está rompendo – é muito positiva para o Distrito Federal, é alvissareira para o futuro do Distrito
Federal. Quem sabe agora, com esse rompimento, saiam as CPIs que nós estamos querendo aqui.
Espero que a bancada do MDB assine agora a CPI, para que ela saia, e nós apuremos tudo. É
importante isso.

Essa notícia eu não poderia deixar de dar neste momento. É manchete do Metrópoles,
deputado Pastor Daniel de Castro. Isso é importante.

O segundo ponto que eu quero abordar hoje é a luta pela redução da jornada de trabalho de
44 para 40 horas semanais, a luta que nós da esquerda estamos travando. O que me deixa triste é
que 171 deputados de extrema-direita e de centro assinaram um projeto que, em vez de diminuir a
jornada de trabalho, pode ampliar essa jornada. Nós estamos brigando por 40 horas. Eles estão
achando 44 horas pouco e estão querendo 52 horas. Em vez de 44 horas, os caras querem 52 horas
semanais. São irracionais. É um povo sem futuro, é um povo inimigo da classe trabalhadora.

Portanto, temos que pontuar cada um dos partidos desses irracionais a fim de que possamos
combatê-los e efetivamente fazer a jornada de 44 horas cair. Que implementemos a jornada de 40
horas semanais no Brasil, porque ela é fundamental para a classe trabalhadora.

Obrigado, presidente.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO ROOSEVELT VILELA (PL) – Concedo a palavra.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, quero registrar um ponto ocorrido ontem.
Trata-se de um projeto da deputada Doutora Jane, que está presente. Eu quero corrigir – e peço
que a taquigrafia anote – um parecer dado ontem.

Esclareça-se que, quanto ao Projeto de Lei nº 1.334/2024, deliberado na sessão ordinária de
19 de maio de 2026, a referência feita ao projeto, no parecer oral da Comissão de Constituição e
Justiça, deve ser compreendida como relativa ao texto na forma do substitutivo aprovado
anteriormente pela Comissão de Educação e Cultura. Essa interpretação é corroborada pelo fato de
já existir no PLe – Processo Legislativo Eletrônico – parecer do mesmo relator da CCJ, pendente de
votação, com referência ao expresso substitutivo apresentado à CEC.
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Presidente, peço a correção. Que passe a valer este texto lido por mim neste momento.

PRESIDENTE DEPUTADO ROOSEVELT VILELA (PL) – Acato o pedido de vossa excelência.

Portanto, solicito à taquigrafia e à Assessoria de Plenário que tomem as providências para
retificar o posicionamento e a fala do deputado Chico Vigilante.

Concedo a palavra ao deputado Pastor Daniel de Castro.

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP. Como líder.) – Presidente, muito obrigado
pela palavra. Boa tarde aos deputados que estão presentes, ao pessoal da galeria. Vocês têm toda a
nossa solidariedade e apoio. Boa tarde aos assessores e àqueles que assistem à sessão pela TV
Câmara Distrital. A Deus, honra, glória e louvor, e obrigado por este momento.

Presidente, antes de iniciar meu discurso, faço um chamamento de atenção à população do
Distrito Federal. Nós acabamos de ouvir uma aula do deputado Chico Vigilante. Eu posso chamar de
aula porque, ao longo dos seus 7 mandatos, deputado Chico Vigilante – são 5 como deputado
distrital e 2 como deputado federal –, vossa excelência demonstra conhecer muito de política.
Atenção, Brasília, atenção direita do Distrito Federal: quem falou foi o deputado Chico Vigilante. Essa
divisão é muito boa para a esquerda. Quem está falando sabe e sabe muito. É assim que eu
entendo.

Cabe a vocês ter inteligência. Querem dividir. Eu aproveito para citar uma passagem da
Bíblia que diz que a divisão é muito ruim, até porque divisão significa 2 visões, e a Bíblia diz que
casa dividida não subsiste: ela cai. A divisão é um prenúncio de derrota. Que tenham inteligência,
que saibamos fazer a coisa correta, porque a nossa grande luta será nós contra a esquerda, não há
a menor dúvida disso. Quanto mais se divide, mais favorável fica para a esquerda. O deputado Chico
Vigilante assentou toda a razão ao dizer que isso foi muito bom.

Ontem eles fizeram um lançamento, apesar de que vocês também estão divididos, deputado
Chico Vigilante. Ontem ocorreu o lançamento da candidatura do Leandro Grass, mas há também um
lançamento previsto da candidatura do Ricardo Cappelli. A esquerda acaba dividida, mas minha
preocupação é a direita estar muito mais dividida. Já estamos apresentando 3 ou 4 pré-candidatos a
governador pela direita. Isso é realmente uma tragédia, é a falta de unidade que demonstramos,
não apenas aqui, mas no Brasil.

Eu estou replicando sua palavra, deputado Chico Vigilante, porque ela chamou muita
atenção. Eu reconheço toda a sua experiência política, de um deputado de 7 mandatos da esquerda,
deputado Thiago Manzoni, que ressaltou o cenário dessa divisão da direita. Isso é bom até para a
direita. Eu acho que ele está dizendo: “A divisão de vocês é boa para nós”. Se quiserem ouvir, eu
acho que quem disse isso tem muito conhecimento. Obrigado, deputado Chico Vigilante. Nós temos
os nossos embates, mas eu admiro muito o posicionamento do senhor nesta casa, principalmente
por chamar a atenção dessa direita que, cada dia que passa, tem se desunido mais.

Eu quero dizer, deputado Thiago Manzoni, que, nos últimos meses, muito tem se falado
sobre o Banco Master, sobre Daniel Vorcaro e sobre as relações dele que, diga-se de passagem, são
assustadoras: ele entrou em todos os espaços – Legislativo, Executivo e Judiciário. O Jornal de
Brasília, por exemplo, em matéria de 9 de abril deste ano, publicou que Daniel Vorcaro teria gastado
R$60 milhões com autoridades da República em Londres, Nova Iorque e Lisboa. Olhem até onde vai
a mão desse cidadão. A Gazeta do Povo, em publicação de 10 de março, por sua vez, postou uma
lista com nomes de autoridades que participaram da degustação de uísque em Londres – tudo
bancado pelo senhor Daniel Vorcaro.

Em novembro do ano passado, o senador Eduardo Girão, do Partido Novo, protocolou um
requerimento de CPI para investigar todos os fatos relacionados ao Banco Master. Embora tenha
conseguido reunir mais da metade do Senado, a base do governo Lula não quis assinar o
requerimento. Em fevereiro deste ano, o deputado federal Carlos Jordy apresentou um requerimento
de CPMI com o mesmo propósito. Segundo a Revista Oeste daquele mês, ele conseguiu – prestem
atenção – 280 assinaturas no Congresso Nacional, número mais do que suficiente. Mas, novamente,
o que aconteceu? A base do governo Lula não assinou o requerimento.

O fato inegável sobre esse assunto é que o governo Lula não queria a CPI para investigar o
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Banco Master, talvez pela relação próxima desse banqueiro com políticos ligados diretamente ao
presidente Lula, ou até mesmo – por que não? – pelo fato de o Lula ter recebido Daniel Vorcaro, às
escondidas, 4 vezes no Palácio do Planalto.

A direita tem defendido a apuração dos fatos como um dever republicano,
independentemente de quem seja investigado. Presidente, eu quero deixar registrado que eu sou
favorável a todo tipo de investigação. Que pague quem tiver que pagar. Há pouco, eu falei com o
deputado Chico Vigilante, que costuma dizer: “Graças a Deus, eu não estou envolvido em nada”. Eu
também não, graças a Deus. Quem estiver envolvido que pague, seja preso, tenha os bens
sequestrados e pegue uma cana violenta, porque o que fizeram com o Brasil e Brasília é desastroso.

A esquerda, por sua vez, não quer investigação. Quando quer, utiliza-a como instrumento de
conveniência política. A direita busca a verdade; a esquerda, a reeleição. É o que ela está
mostrando; caso contrário, ela teria aceitado e assinado a CPMI no Congresso Nacional, e isso
estaria resolvido. Mas não foi assim. O que eles fizeram? Eles aplaudiram e fizeram a maior festa
quando encerraram a CPMI do INSS. Por quê? Porque essa investigação havia batido à porta do
sindicato do irmão do Lula.

Esse escândalo que envolve o Banco Master é muito maior do que se imagina em Brasília e
no Brasil. Diz-se que o valor envolvido pode chegar a R$300 bilhões e que o Vorcaro estaria fazendo
uma prévia de delação para devolver R$60 bilhões. O que nós precisamos fazer? Passar isso a limpo.
O Brasil tem que ser passado a limpo. O Brasil viveu 4 anos com muita tranquilidade na gestão do
presidente Bolsonaro, sem esquema de corrupção. Hoje, em todo o Brasil, há corrupção por todos os
lados, e os brasileiros não aguentam mais. Nós queremos paz, tranquilidade, investimento na saúde,
na educação e na segurança.

Que a esquerda assine a CPMI no Congresso Nacional. Obrigado, presidente deputado
Roosevelt Vilela.

PRESIDENTE DEPUTADO ROOSEVELT VILELA (PL) – Obrigado, deputado.

Está encerrado o comunicado de líderes.

Declaro abertas as inscrições dos deputados para o comunicado de parlamentares, conforme
o art. 118, inciso II, do Regimento Interno.

Dá-se início ao comunicado de parlamentares.

Concedo a palavra ao deputado Thiago Manzoni.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Para comunicado.) – Obrigado, presidente. Boa tarde a
todos os presentes: deputados, assessores, imprensa e pessoal que está na galeria. Muito obrigado
pela presença de vocês; sejam sempre muito bem-vindos.

O motivo que me traz aqui, presidente, é a escolarização das nossas crianças e dos nossos
adolescentes. Essa tem sido uma luta do meu mandato. Ao longo do mandato, nós destinamos
milhões, dezenas de milhões de reais para a educação do Distrito Federal, para melhorar a estrutura
das escolas e capacitar adolescentes para que eles possam se inserir no mercado de trabalho. É
fundamental que os nossos adolescentes saiam da escola capacitados para se inserir no mercado de
trabalho, para sustentar a si mesmos e para ajudar no sustento de suas famílias.

Nós temos batalhado por isso; é com essa visão, inclusive, que ontem aprovamos o projeto
Carreta da Saúde na Escola, para prevenir eventuais problemas de saúde e corrigi-los.

É com essa mesma intenção que apresentei o projeto de lei que dispõe sobre a
transparência dos materiais didáticos adotados na rede pública de ensino do Distrito Federal. A ideia
é fazer com que todo o material didático do Distrito Federal seja disponibilizado em meio acessível
para a população, para que os pais dos alunos tenham acesso ao que seus filhos estão aprendendo
na escola.

O que ocorre hoje é que há uma diferença brutal, uma diferença gritante, entre aquilo que
os pais ensinam em casa a respeito de ética, costumes e religião e aquilo que a escola ensina.
Grande parte dessa diferença está contida no material didático. Crianças de 2, 3, 4 e 6 anos de
idade, bem como adolescentes, têm estudado livros que se colocam contrários àquilo que suas
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famílias ensinam em casa.

É sabido por todos que o Pacto de San José da Costa Rica assegura aos pais o direito de
educar seus filhos quanto à ética, à moral e à religião. Essa não é uma função do Estado. É por isso
que estamos apresentando esse projeto, para que os pais possam ter acesso a esse material didático
e ir até a escola. Já apresentamos aqui, deputado Roosevelt Vilela, um projeto para que os pais
tenham a liberdade de dizer de quais atividades seus filhos não irão participar. Isso se chama
objeção de consciência.

E agora queremos que os pais conheçam o material didático para poder defender seus filhos
de ensinamentos que contrariam aquilo que a família deseja transmitir como valores e princípios
éticos, morais e religiosos. Nós continuamos trabalhando pelas famílias do Distrito Federal e pelo
fortalecimento dos pais na educação dos filhos.

O que tem acontecido no Brasil, inclusive no que concerne ao homeschooling, é um absurdo,
porque, muitas vezes, os pais, para se defender desse ensino que consideram contrário ao que
querem, decidem educar os próprios filhos. E temos tido decisões judiciais que não só impedem essa
educação domiciliar como também a criminalizam. Em todos os casos de educação domiciliar no
Distrito Federal a que pude comparecer, o ensino domiciliar funciona, e as crianças aprendem até
mais do que o currículo tradicional. São crianças que tocam instrumentos, que aprendem outros
idiomas, que são versadas nas disciplinas elementares e que apresentam bom rendimento, com bom
desempenho em todas as disciplinas. Fica aqui mais esse projeto de lei, bem como a informação a
respeito dele.

E, para encerrar, presidente, propus também o projeto de lei que transforma Brasília na
capital do conhecimento. Há dezenas de olimpíadas do conhecimento em todo o Brasil, e muitas
escolas do Distrito Federal, públicas e particulares, participam dessas olimpíadas. Estou propondo
que Brasília se transforme na capital do conhecimento e que as finais das olimpíadas nacionais e
internacionais de matemática, português e outras disciplinas aconteçam no Distrito Federal.

O que nós queremos para os pais e os alunos do Distrito Federal é que, cada vez mais,
tenham uma aprendizagem boa, com relevância e significado, para que o Distrito Federal entre no
caminho da prosperidade.

Obrigado, presidente. (Palmas.)

PRESIDENTE DEPUTADO ROOSEVELT VILELA (PL) – Obrigado, deputado.

Passo a presidência da sessão ao deputado Ricardo Vale, vice-presidente desta casa.

(Assume a presidência o deputado Ricardo Vale.)

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Assumo a presidência.

Concedo a palavra ao deputado Max Maciel.

DEPUTADO MAX MACIEL (PSOL. Para comunicado.) – Presidente deputado Ricardo Vale, até
guardei a pauta de hoje para a semana que vem, porque não tenho como falar de um assunto que
não seja o que aconteceu meia hora atrás.

O ex-governador Ibaneis Rocha anunciou que está insatisfeito com a gestão da sua vice-
governadora anterior, Celina Leão, e rompeu com ela. Em menos de 45 dias, a separação virou
definitiva. Ibaneis Rocha sente decepção com a gestão da sua ex-vice-governadora! Aliados assim
não quero nem perto! Aliados desse patamar prefiro nem ter!

Eu gostei disso, e não há como não gostar. Contudo, na verdade, não se trata de gostar ou
não de alguma coisa, mas de debater Brasília. Do ponto de vista político, como membro do PSOL,
posso até concordar que, em ano eleitoral, isso faz bem para nós. No entanto, do ponto de vista da
cidade, neste momento, essa crise faz bem para quem? Todos do MDB vão sair do governo, a troco
de que, na atual conjuntura? Isso não faz sentido, a não ser que o MDB tenha alguma informação
que nós não temos e, por isso, está desembarcando do governo.

Eu não tenho bola de cristal. Tenho falado as coisas neste plenário, e muita gente não as
leva em consideração. Depois, as coisas acontecem, e faço um corte para somar. Ninguém rompe
com ninguém em 45 dias só porque está insatisfeito com a gestão. Existe alguma coisa que o MDB
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já viu e, por isso, não quer colar a sua imagem à atual gestão. Vamos observar os próximos
capítulos. Vamos aguardar o desenrolar dessa sessão.

Até 45 dias atrás, o projeto da ex-vice-governadora era o mesmo projeto do Ibaneis. O
projeto do Ibaneis era o mesmo projeto da sua vice-governadora, que ele abraçou e para quem
passou a faixa, dizendo que sentia orgulho por ela tocar a cidade. A ruptura do MDB com a atual
gestão, certamente, não é sobre alguma insatisfação. É algo além disso. Há algo mais.

Quero honrar os colegas parlamentares do MDB. No entanto, depois de 7 anos e 5 meses de
gestão MDB no GDF, não sei se o partido tem algum nome muito bom para apresentar para a
eleição de outubro. Acompanharemos, permanentemente, o desenrolar dos fatos e veremos se, de
repente, mais alguém desembarca do navio. O navio está no mar, mas não sabemos se alguém viu
algum buraco que está afetando-o – e obviamente vai começar a afundar. Vamos aguardar.

A outra informação é que, amanhã, sairá a delação do Paulo Henrique Costa. Vamos
aguardar porque talvez essa delação já traga o buraco no casco do navio.

Obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Obrigado, deputado Max Maciel.

Concedo a palavra ao deputado Fábio Félix.

DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL. Para comunicado.) – Presidente, deputados, deputadas,
quem assiste à sessão da galeria da Câmara Legislativa, boa tarde. Bem-vindos à Câmara Legislativa
do Distrito Federal.

Na Câmara Legislativa, eu posso dizer algo para vocês: nós não passamos por tempo
tranquilo, não. Sempre acontece alguma coisa. Agora há essa notícia de que o MDB sinaliza
rompimento com o governo Celina Leão. Houve uma reunião e uma foto de algumas autoridades do
MDB anunciando isso.

E eu queria dar a vocês, basicamente, o meu diagnóstico. Eu acho importante que nós que
estamos na vida pública façamos uma análise das situações que enfrentamos, e o meu diagnóstico
é: são todos farinha do mesmo saco.

É esse projeto político liderado pelo ex-governador Ibaneis Rocha e pela atual governadora
que, de alguma forma, nos colocou nesta situação. O ex-governador Ibaneis Rocha precisa ter noção
da responsabilidade política que ele tem. Poxa vida! Vejam a situação em que está o BRB hoje! Não
há transparência, não sabemos se o BRB tem salvação.

O GDF passa por contingenciamento do orçamento, e o ex-governador tem a arrogância de
achar que pode criticar o projeto político que está sendo conduzido agora pela governadora, que
sempre foi aliada dele. Não existe diferença política possível entre esses 2 agentes políticos do
Distrito Federal: nem Ibaneis, nem Celina.

Eu acho que isso é uma arrogância. Ele não quer ser responsabilizado pelo que fez. Quem
colocou a mão no BRB para comprar o Banco Master e nos enfiou em um prejuízo bilionário tem
nome e sobrenome, e é Ibaneis Rocha. E a população do DF percebe isso nas ruas, pois ele acabou
nas pesquisas. Alguém que estava em primeiro, segundo lugar para senador da República, agora
está em último, em sexto lugar nas pesquisas. Isso só mostra como a população está enxergando
esse processo.

É inaceitável que essas pessoas andem na rua com naturalidade, achando que fizeram algo
certo, em uma cidade com obras paradas; com pessoas esperando na fila do SUS, sem atendimento,
internadas nas piores condições possíveis; com políticas públicas degradadas; e, ainda, com a
destruição do nosso banco público, que é banco de desenvolvimento, de fomento. É uma cara de
pau, é um cinismo a política institucional desta cidade. Nós não podemos tolerar isso.

Estivemos hoje com o presidente do Banco Central – eu, o deputado Max Maciel, a deputada
federal Erika Kokay e a deputada federal Fernanda Melchionna, do Rio Grande do Sul, que abriu essa
porta para que estivéssemos lá. A minha sensação, deputado Ricardo Vale, na conversa com o
presidente do Banco Central, foi de que o Governo do Distrito Federal não está fazendo nada para
salvar o BRB. Sabe qual é o objetivo deles? Tentar deixar no automático, para que passe a eleição e

Ata de Sessão Plenária Circunstanciada da 43ª S.O. (2677760)         SEI 00001-00020128/2026-17 / pg. 9



63Suplemento do DCL Nº 104, Brasília, quinta-feira, 28 de maio de 2026

eles não paguem a conta eleitoral daquilo que fizeram com o banco. Por isso não tomam atitude
concreta. É isso que estamos enfrentando hoje. Essa é a sensação.

O Ibaneis não fez nada e agora não se faz nada em relação a isso. É uma cara de pau com
esta cidade, de quem não apresenta projeto e só tem interesse no poder e no dinheiro. Muita gente
já falou para mim: “Deputado, ‘não sei quem’ é milionário, não está mais atrás de dinheiro”. Vocês
sabem quem é. Eu entrei para o primeiro mandato em 2019, deputado Pastor Daniel de Castro, e
achava que quem era milionário não estava atrás de dinheiro, com a minha cabeça tacanha, de
servidor público assalariado, trabalhador, que não é filho de político, não é filho de milionário, nem é
herdeiro. Eu tinha essa cabeça que muitos brasileiros têm, ao votar em milionários, achando que
eles não precisam de mais dinheiro. Esse povo é tão mesquinho que quanto mais tem mais quer.

Eles são muito piores que qualquer batedor de carteira na rua, porque estão batendo
carteira do dinheiro público, à luz do dia, utilizando seus cargos públicos para isso. É inaceitável. O
mínimo que esse povo deveria ter era cadeia.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Concedo a palavra ao deputado Pastor
Daniel de Castro.

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP. Para comunicado.) – Presidente, como o meu
tempo no comunicado de líderes não foi suficiente, quero dar continuidade ao que estava falando.
Nos próximos dias, continuarei falando sobre esse escândalo do Master. Registro que, como
parlamentar eleito, eu defendo a investigação, que ela chegue aonde tiver que chegar e quem for
culpado que pague, seja de direita, seja de esquerda.

O que o Brasil mais clama é que não haja mais corrupção e roubalheira na nação. Quem
rouba mata; mata sonhos, mata empregos, mata pessoas nas filas de hospital.

É uma pena assistir ao que estamos assistindo ao longo dos últimos dias. A base do governo
Lula lutou contra as investigações, assim como comemorou o encerramento da CPI do INSS, quando
as provas chegaram ao filho do presidente Lula. Aliás, aplaudiram aquele desfecho vergonhoso, pois
a CPI estava chegando ao Lulinha.

Diga-se de passagem, o ministro Alexandre de Moraes proibiu o presidente Bolsonaro de
indicar o diretor-geral da Polícia Federal, dizendo que ele estaria usando aquele órgão. E agora
tiraram o delegado que estava investigando o Lulinha! São 2 pesos e 2 medidas. E isso a população
não aguenta mais. Estão achando que a população é boba, que é desinformada; pelo contrário. Ela
está assistindo a tudo e fará o julgamento.

Eu disse ainda há pouco e vou repetir: nós queremos a verdade. A esquerda quer reeleição,
acabou de abrir um crédito de R$30 bilhões. Para quê? Para a reeleição. Apenas para dar
perpetuidade a um modelo de governo falido. A rejeição do presidente Lula bate no céu. Um lado
quer esclarecimento de fatos e punição de todos os envolvidos, sejam esses quem forem. Que coisa
maluca é o que estamos vendo!

Feito esse registro, é fundamental relembrarmos os fatos, o que está acontecendo de fato,
porque a população brasileira tem o direito de saber a verdade. A CNN, no dia 23 de dezembro de
2025, publicou que Viviane Barci de Moraes, esposa do ministro Alexandre de Moraes, manteve
contrato de R$129 milhões com esse Banco Master.

Gazeta do Povo, em matéria de 23 de dezembro: “Liquidação do Banco Pleno reacende elo
entre Master e PT da Bahia”. O Banco Pleno era o antigo Voiter, adquirido por Daniel Vorcaro em
maio de 2024. Segundo a matéria, a engrenagem começou a ser estruturada em 2018, na gestão de
Rui Costa, hoje ministro da Casa Civil do governo Lula.

Portal G1, em 27 de janeiro de 2026: “Escritório de Lewandowski recebeu R$5 milhões do
Banco Master por serviços de consultoria”. O contrato foi mantido mesmo quando Lewandowski
assumiu o cargo de ministro da Justiça do governo do presidente Lula. E ninguém investiga isso!
Ninguém investiga isso!

Revista Oeste, matéria de 24 de janeiro de 2026: “Senador Jacques Wagner, líder do
governo Lula no Senado, abriu caminho para a contratação de Guido Mantega pelo Banco Master”.
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Diário do Poder, matéria de 24 de janeiro de 2026: “Vorcaro deu boquinha de R$1 milhão
por mês para Guido Mantega, a pedido do governo do Lula”. Guido Mantega é ex-ministro da
Fazenda do governo do Lula.

Portal G1, de 12 de fevereiro de 2026: “Rota do Dinheiro, entenda a triangulação entre
fundos, resort e empresa da família Toffoli”. Dias Toffoli foi indicado ao Supremo Tribunal Federal
pelo presidente Lula.

Portal Metrópoles, matéria recente, de 28 de janeiro de 2026: “Entre 2023 e 2024, o dono
do Master foi 3 vezes ao Palácio do Planalto, fora da agenda”. O que foi conversado lá? O Brasil quer
saber o que Lula conversou com Vorcaro! Estão criticando o Flávio Bolsonaro porque recebeu
dinheiro para o filme do Bolsonaro. Mas o mesmo banco patrocinou o filme do Lula, o filme do
Michel Temer.

Portal Poder360, matéria de 17 de maio de 2026 – prestem atenção, eles estão falando de
Flávio Bolsonaro, mas vejam isto: “Lula aconselhou Vorcaro a não vender o Banco Master” (Risos.).
Isso porque o Galípolo iria assumir o Banco Central!

Eu pergunto a todos que me ouvem neste exato momento: em que país do mundo o
presidente da República atua como conselheiro de banqueiros? Isso pode ser considerado algo
normal? Claro que não! A população está vendo isso, a população está assistindo a isso e, em 4 de
outubro, vai dar uma resposta muito forte. Eu espero que a população arranque do poder quem
quer que seja que esteja envolvido em corrupção, nesta nação e nesta cidade. Obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Eu sou o próximo inscrito. Deputado Pastor
Daniel de Castro, vossa excelência pode assumir a presidência?

(Assume a presidência o deputado Pastor Daniel de Castro.)

PRESIDENTE DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Concedo a palavra ao
deputado Ricardo Vale.

DEPUTADO RICARDO VALE (PT. Para comunicado.) – Senhor presidente, senhoras e
senhores deputados, pessoal presente na galeria da Câmara Legislativa – sejam bem-vindos –,
enquanto Ibaneis briga com Celina, enquanto o escândalo do BRB Master explode no Distrito
Federal, enquanto Flávio Bolsonaro recebe propina de Vorcaro, a população do Distrito Federal sofre
nas filas dos hospitais, sofre nas paradas de ônibus, e sofrem também os feirantes da nossa cidade.

Há 15 dias, fizemos uma audiência pública com os feirantes de todas as feiras permanentes
do Distrito Federal, e pude perceber a aflição deles. Estão preocupados com a possibilidade de
licitação de seus boxes, deputado Chico Vigilante. Há feirantes que trabalham há 40, 50 anos nas
feiras do Distrito Federal e enfrentam a possibilidade – em função de um projeto de lei do Governo
do Distrito Federal e de uma pressão do Ministério Público – de passar por um processo de licitação
para continuar trabalhando nos seus próprios boxes.

Eu fiquei muito comovido com a audiência que realizamos. Se não houver clareza sobre os
critérios desse processo, o que vai acontecer é que muitos feirantes vão perder seus boxes para
empresários do Distrito Federal, que terão condições de oferecer lances que esses trabalhadores não
têm.

Nesse sentido, constituímos uma comissão naquela audiência pública e, ontem, fomos muito
bem recebidos pelo procurador-geral, Georges, que ouviu os feirantes e entendeu a aflição desses
pais e mães que há 40, 50 anos sustentam suas famílias por meio do trabalho nas feiras e agora
enfrentam o risco de, de uma hora para outra, perderem seus boxes, deputado Max Maciel.

O que nós pedimos lá? Justiça. Os feirantes não são contra o processo de licitação. Se é isso
que o Ministério Público quer, que o Tribunal de Justiça quer, que o governo quer, que façam, mas
façam um processo justo, um processo transparente.

Para que eles possam permanecer nas suas bancas, existem outros critérios de licitação que
não o de pecúnia, que impõe a essas pessoas o desembolso de R$100 mil, R$50 mil, sei lá qual é o
valor que o governo quer cobrar desses feirantes. Que o governo discuta um processo no qual haja
uma definição por critérios sociais! O feirante está lá há 40 anos! O que ele vai fazer se não tem
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condições de permanecer no seu box por meio de um processo de pecúnia? Vamos criar critérios
claros!

Eu quero agradecer profundamente ao Ministério Público na pessoa do doutor Georges, que
entendeu o caso, que ouviu os feirantes e concordou com eles.

O pior é que o Governo do Distrito Federal, a Secretaria de Governo, a subsecretaria que
cuida das feiras, eles não têm mapeamento de nada, eles não sabem quem são os feirantes, não
sabem há quanto tempo eles estão lá. É preciso muito cuidado com essas pessoas! Há mais de 150
mil feirantes no Distrito Federal, e eles estão angustiados, extremamente preocupados.

Enquanto o povo briga, enquanto a corrupção rola nesta cidade, nós estamos preocupados
em resolver a situação dos trabalhadores do Distrito Federal.

Eu quero agradecer ao Ministério Público, que vai chamar o Governo do Distrito Federal para
uma discussão sobre a ocupação desses boxes, para que os feirantes não sejam penalizados. Ora,
qual feirante tem R$50 mil, R$100 mil para dar num boxe hoje? Eles falaram no Ministério Público:
“Nós não temos condições!”

Se querem privatizar as feiras, que haja critérios transparentes. Mas nós não vamos permitir,
esta Câmara Legislativa não vai permitir que as feiras permanentes do Distrito Federal virem feiras
para os chineses, para esses empresários do Distrito Federal ocuparem. Essas feiras são tradicionais
na nossa cidade, esses feirantes são históricos, têm famílias para criar e não podem ser tratados da
forma como estão sendo tratados pelo governo.

Fica aqui o nosso compromisso, o nosso agradecimento ao Ministério Público, que entendeu
que não há critérios, que não há condições de se fazer uma licitação que puna os feirantes, enfim,
que não tem que haver processo de licitação algum.

Preciso que o governo faça primeiro um levantamento, para que fique bem claro quem está
ocupando essas bancas. Existem bancas que estão desocupadas. Para essas, sim, podemos discutir
um processo de licitação; mas, neste momento, o governo tem que criar critérios sociais e não impor
um valor de pecúnia que esses feirantes não terão condições de pagar.

Eu espero que esta Câmara Legislativa esteja do lado dos feirantes quando esse processo
vier.

PRESIDENTE DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Concedo a palavra ao
deputado Chico Vigilante.

Enquanto o senhor se encaminha, deputado Chico Vigilante, eu só quero comentar algo que
vossa excelência acabou falando aí, sobre essa divisão e tudo mais. Na eleição passada, o deputado
Leandro Grass era do PV e quase conseguiu ir para o segundo turno. Então, que a direita tenha
muito critério. Não é hora de divisão, é hora de unidade, de união.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para comunicado.) – Senhor presidente, senhoras e
senhores deputados, quero falar dessa situação que o Governo do Distrito Federal levou o Banco de
Brasília a viver neste momento.

Só para a população que está assistindo a esta sessão ter ideia, o banco teria que ter
apresentado o balanço no dia 30 de março, mas não apresentou até hoje. Pela legislação, como o
BRB não apresentou o balanço em 30 de março, passou a ser multado pelo Banco Central em R$50
mil por dia. Portanto, em 30 dias já são R$1,5 milhão. O banco não apresentou o balanço no prazo e
continua sem apresentá-lo. E, enquanto não apresentá-lo, continuará sendo multado em R$50 mil
por dia.

E, quando apresentar o balanço, se não houver liquidez, haverá imediatamente uma Raet,
que é um regime especial aplicado pelo Banco Central. Nesse caso, o Banco Central afasta a direção
do banco e coloca um interventor por 180 dias, prorrogáveis por mais 180 dias. Nesse período,
vasculha-se tudo e verifica-se se o banco tem condição de continuar existindo. Foi a esse ponto que
essa gestão Ibaneis-Celina levou o Banco de Brasília. Levaram-no a esse ponto.

E aí vêm com as soluções mais mirabolantes. Uma hora falam em dar o Fundo Constitucional
em garantia de empréstimo. O Fundo Constitucional é para pagar despesas de segurança, educação

Ata de Sessão Plenária Circunstanciada da 43ª S.O. (2677760)         SEI 00001-00020128/2026-17 / pg. 12



66Suplemento do DCL Nº 104, Brasília, quinta-feira, 28 de maio de 2026

e saúde. Logo, ele não pode ser dado em garantia de pagamento de empréstimo para salvar um
roubo, que foi provocado com a aquiescência do Governo do Distrito Federal. A realidade é essa.

Todo mundo quer salvar o Banco de Brasília. Eu também quero, mas quero ir atrás de quem
dilapidou o Banco de Brasília e trazer o dinheiro de volta, para que seja feita justiça.

Dito isso, quero abordar outro ponto. Um deputado falou há pouco a respeito do Vorcaro. As
pessoas que estão assistindo a esta sessão, por acaso, sabem quem é Ciro Nogueira? É um senador
do estado do Piauí, amigo do Vorcaro; parece que é mais do que amigo do Vorcaro. Ele apresentou
uma emenda a um projeto querendo ampliar para R$1 milhão – hoje é R$250 mil – as garantias
para cada uma das pessoas que tivessem investimento. E a emenda foi escrita pelo Vorcaro. Eles
são amigões. A emenda foi escrita pelo Vorcaro e mandada em um envelope pardo para a casa do
Ciro Nogueira. E sabem quem é Ciro Nogueira? É presidente do Progressistas.

Eu penso que os deputados do Progressistas, que estão envergonhados com tudo isso,
deveriam exigir a renúncia do Ciro Nogueira. A justiça, para ser boa, tem que começar de casa, a fim
de que haja autoridade para falar a respeito do assunto.

Se você pesquisar – quem está assistindo a esta sessão vá no Google e digite “Ciro
Nogueira” –, verá que, em tudo quanto é falcatrua, esse sujeito está metido. Não há uma falcatrua
de corrupção no Brasil que tenha acontecido sem que Ciro Nogueira estivesse junto.

A realidade é essa. Esse é o Ciro Nogueira, presidente do Progressistas.

Muito obrigado.

PRESIDENTE DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – O deputado Wellington Luiz já
está retornando para assumir a presidência.

Deputado Chico Vigilante, eu sou do Progressistas, vossa excelência é do PT. Há algumas
coisas que nós defendemos igualmente, em uma questão nós concordamos: essa onda de corrupção
que o Brasil está enfrentando não poupou ninguém, de nenhum partido – de direita, de esquerda,
de centro. Por isso, estou usando esta tribuna há vários dias para dizer: pague quem deve. Que a
justiça do Brasil e a polícia façam o seu papel e encontrem os culpados. Que os culpados sejam
severamente condenados e respondam por seus atos.

O direito é isto: individualização da conduta. Cada um responde no seu CPF, na medida da
sua culpabilidade, com respeito ao devido processo legal, à ampla defesa, ao contraditório, à
presunção da inocência e ao duplo grau de jurisdição, o que, infelizmente, nenhum dos presos do
dia 8 de janeiro teve.

Aguardemos que Deus coloque a mão sobre esta cidade, sobre a nossa nação, e que os
culpados vão para onde merecem: a cadeia.

Consulto se mais algum parlamentar gostaria de fazer uso da palavra. (Pausa.)

Bem-vindo, deputado Wellington Luiz. Eu não queria estar na pele do senhor. Nós estamos
juntos, nada nos separa. Vossa excelência ora por mim, eu oro por vossa excelência. Não nos deixe.
Não aceite divisão.

Comunicado da presidência. Nos termos do art. 114, § 2º, do Regimento Interno, informo
aos senhores deputados que não será designada ordem do dia para a sessão ordinária de amanhã,
quinta-feira, 21 de maio. Nesse sentido, a sessão será apenas discursiva e não será disponibilizada
ordem do dia. Assina o deputado Wellington Luiz, presidente desta casa.

Encerrado o comunicado de parlamentares, passamos para a ordem do dia.

Como não há quórum e não há mais assunto a tratar, declaro encerrada a sessão.

 

Observação: nas notas taquigráficas, os nomes próprios são reproduzidos conforme informados pelo Cerimonial ou pelos
organizadores dos eventos.
Todos os discursos são registrados sem a revisão dos oradores, exceto quando indicado, nos termos do Regimento Interno
da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
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Siglas com ocorrência neste evento:
 
Caesb – Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal
Cassi – Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil
CCJ – Comissão de Constituição e Justiça
CEB – Companhia Energética de Brasília
CEC – Comissão de Educação e Cultura
CPMI – Comissão Parlamentar Mista de Inquérito
Fascal – Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal
GDF – Governo do Distrito Federal
INSS – Instituto Nacional do Seguro Social
PGDF – Procuradoria-Geral do Distrito Federal
PLe – Processo Legislativo Eletrônico
Raet – Regime de Administração Especial Temporária
SUS – Sistema Único de Saúde
 
As proposições constantes da presente ata circunstanciada podem ser consultadas no portal da CLDF.

Documento assinado eletronicamente por ALESSANDRA RODRIGUES BARBOSA - Matr. 24419      , Chefe do
Setor de Registro e Redação Legislativa     , em 26/05/2026, às 08:51, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
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de 2025.
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Ata Circunstanciada da 44ª Sessão Ordinária

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​TERCEIRA SECRETARIA
Diretoria Legislativa

Setor de Registro e Redação Legislativa

 
ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 

 

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os
nossos trabalhos.

Está aberta a sessão.

Informo que a sessão ordinária será destinada a debates, nos termos do comunicado
publicado no DCL de hoje.

Sobre a mesa, expediente que será lido por mim.

(Leitura do expediente.)

PRESIDENTE DEPUTADO RICARDO VALE (PT) – Dá-se início ao comunicado de líderes.

Não há orador inscrito.

Como não há mais assunto a tratar, declaro encerrada a sessão.

 
Observação: nas notas taquigráficas, os nomes próprios são reproduzidos conforme informados pelo Cerimonial ou pelos
organizadores dos eventos.
Todos os discursos são registrados sem a revisão dos oradores, exceto quando indicado, nos termos do Regimento Interno
da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
 
Sigla com ocorrência neste evento:
 
DCL – Diário da Câmara Legislativa
 
As proposições constantes da presente ata circunstanciada podem ser consultadas no portal da CLDF.

Documento assinado eletronicamente por ALESSANDRA RODRIGUES BARBOSA - Matr. 24419      , Chefe do
Setor de Registro e Redação Legislativa     , em 26/05/2026, às 08:50, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março
de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 2678282 Código CRC: A5BA3875.

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA

ATA CIRCUNSTANCIADA DA
44ª SESSÃO ORDINÁRIA,

DE 21 DE MAIO DE 2026.

INÍCIO ÀS 15H13 TÉRMINO ÀS 15H15
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Ata Circunstanciada da 12ª Sessão Extraordinária

 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​TERCEIRA SECRETARIA
Diretoria Legislativa

Setor de Registro e Redação Legislativa

 
ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 

 

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Está aberta a sessão.

Solicito que os deputados registrem a presença nos terminais.

(Realiza-se a verificação de presença.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Convido o deputado Eduardo Pedrosa
a secretariar os trabalhos da mesa.

Dá-se início à ordem do dia.

(As ementas das proposições são reproduzidas conforme ordem do dia disponibilizada pela
Secretaria Legislativa; as dos itens extrapauta, conforme PLe.)

DEPUTADO PEPA (PP) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO PEPA (PP) – Boa tarde a todos novamente.

Convido todos do Distrito Federal para a celebração centenária da Festa do Divino Espírito
Santo das cidades de Planaltina e Arapoanga. Trata-se de uma festa tradicional que acontece tanto
na cidade quanto na roça.

Não posso deixar de agradecer aos meus pares os recursos que colocaram para que essa
festa acontecesse. São eles o presidente, deputado Wellington Luiz; o deputado Eduardo Pedrosa; o
deputado Gabriel Magno e o deputado João Cardoso. Eu, deputado Pepa, também contribuí.

A Festa do Divino Espírito Santo da cidade de Planaltina agradece a todos.

Todos estão convidados. Sábado, dia 23, é o Encontro das Bandeiras, o ponto culminante da
festa, para que o Pentecostes aconteça em nossas vidas.

Muito obrigado.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 2.266/2026, de autoria do
deputado Chico Vigilante, que Altera a Lei nº 4.751, de 7 de fevereiro de 2012, que “Dispõe sobre o
Sistema de Ensino e a Gestão Democrática do Sistema de Ensino Público do Distrito Federal”.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 2.266/2026.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA

ATA CIRCUNSTANCIADA DA
12ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

DE 19 DE MAIO DE 2026.

INÍCIO ÀS 18H36 TÉRMINO ÀS 18H57
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Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em segundo turno, com a presença de 15 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 2.321/2026, de autoria do
Poder Executivo, que Abre crédito suplementar à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no
valor de R$ 118.904.549,00.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 2.321/2026.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em segundo turno, com a presença de 15 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, eu gostaria de deixar
registrados os meus parabéns à população de Vicente Pires, cidade pela qual temos um carinho
muito grande e que está fazendo aniversário. É o seu 17º ano como região administrativa.

Em homenagem à cidade, hoje haverá um culto; no fim de semana, haverá o desfile; e, na
quinta-feira, haverá uma missa.

Vamos alcançar toda a cidade e todas as pessoas.

Quero deixar aqui os meus parabéns a Vicente Pires e à sua população.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT) – Presidente, quero agradecer a todos os deputados e
deputadas que votaram esse meu projeto.

Na verdade, nós estamos restabelecendo o direito dos diretores de escola de poderem
disputar mais de uma eleição. Nós tínhamos aprovado isso por unanimidade. Depois, no dia de uma
votação apressada para a derrubada de um veto, foi restabelecida a condição anterior, que proibia
os diretores de escola de disputarem mais de 1 mandato. Hoje estamos restabelecendo esse direito,
o que é muito importante para todos eles.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Chico Vigilante.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 2.318/2026, de autoria do
Poder Executivo, que Autoriza o Poder Executivo a receber, a título de doação com encargo, bem
imóvel que especifica.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 2.318/2026.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.
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Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em segundo turno, com a presença de 14 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 780/2023, de autoria do
deputado Gabriel Magno, que Institui o Dia do Profissional da Música e o inclui no calendário oficial
de eventos do Distrito Federal.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 780/2023.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em segundo turno, com a presença de 15 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 1.421/2024, de autoria do
deputado Max Maciel, que Dispõe sobre os direitos do consumidor do serviço de transporte público
coletivo do Distrito Federal.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 1.421/2024.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em segundo turno, com a presença de 14 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 1.840/2025, de autoria do
deputado Eduardo Pedrosa, que Institui a Política Distrital sobre a comunicação humanizada da
suspeita e de confirmação do diagnóstico da Síndrome de Down - Trissomia do Cromossomo 21 -
T21, durante a gestação, pré-natal ou nos primeiros dias de vida das crianças, no âmbito do Distrito
Federal, e dá outras providências.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 1.840/2025.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em segundo turno, com a presença de 14 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.
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Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 1.408/2024, de autoria do
deputado Robério Negreiros, que Dispõe sobre a proteção, a saúde e o bem-estar na criação e na
comercialização de cães e gatos no Distrito Federal, e dá providências correlatas.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 1.408/2024.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em segundo turno, com a presença de 14 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 1.611/2025, de autoria do
deputado Martins Machado, que Reconhece como de relevante interesse social e cultural as
atividades de Motoclubes, Moto Grupos, Moto Car Clube e similares.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 1.611/2025.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em segundo turno, com a presença de 14 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 541/2023, de autoria do
deputado Rogério Morro da Cruz, que Estabelece a obrigatoriedade da instalação de dispositivo
eletrônico de segurança, denominado botão do pânico, nos postos de combustíveis localizados no
território do Distrito Federal e dá outras providências.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 541/2023.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em segundo turno, com a presença de 15 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 2.180/2026, de autoria do
deputado Roosevelt Vilela, que Institui e inclui no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o
Dia do Gengibre no âmbito do Distrito Federal, a ser comemorado no dia 15 de maio de cada ano.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 2.180/2026.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.
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Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em segundo turno, com a presença de 14 deputados, sendo 1
abstenção. Esse é o resultado da votação.

Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 1.334/2024, de autoria da
deputada Doutora Jane, que Institui e inclui no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o
Dia do Psicopedagogo e dá outras providências.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 1.334/2024.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado com a presença de 15 deputados. Esse é o resultado da votação.

Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 2.245/2026, de autoria do
deputado Pepa, que Dispõe sobre a concessão de prioridade aos doadores regulares de sangue nas
campanhas públicas de vacinação no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 2.245/2026.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em segundo turno, com a presença de 14 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 1.417/2024, de autoria da
deputada Paula Belmonte, que Dispõe sobre a obrigatoriedade de prestação de contas dos contratos
de gestão firmados com recursos do SUS, e dá outras providências.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 1.417/2024.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em segundo turno, com a presença de 14 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 1.329/2024, de autoria do
deputado Thiago Manzoni, que Institui a "Carreta da Saúde na Escola" no âmbito do Distrito Federal
e dá outras providências.
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Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 1.329/2024.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado com a presença de 14 deputados. Esse é o resultado da votação.

Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 1.548/2025, de autoria da
deputada Jaqueline Silva, que Dispõe sobre o Programa de Logística Reversa, de desfazimento e
Recondicionamento de Equipamentos de Informática e Eletroeletrônicos - Reciclotech, no âmbito do
Distrito Federal.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 1.548/2025.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado com a presença de 14 deputados. Esse é o resultado da votação.

Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 1.958/2025, de autoria do
deputado Jorge Vianna, que Dispõe sobre os direitos dos sócios de Cooperativas de Trabalho no
âmbito do Distrito Federal, recepcionando o art. 7º da Lei Federal nº 12.690, de 19 de julho de
2012.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 1.958/2025.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em segundo turno, com a presença de 15 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 1.564/2025, de autoria do
deputado Hermeto, que Dispõe sobre a obrigatoriedade da criação ou adaptação de no mínimo uma
sala reservada e equipada no Instituto Médico-Legal IML do Distrito Federal para atendimento de
crianças e adolescentes vítimas de violência ou que estejam como acompanhantes.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 1.564/2025.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em segundo turno, com a presença de 15 deputados. Esse é o
resultado da votação.
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Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 2.685/2022, de autoria do
deputado Fábio Félix, que Institui diretrizes para a implantação da faixa exclusiva ou preferencial
para veículos automotores de duas rodas, motos, motocicletas, motonetas e ciclomotores nas vias de
trânsito do Distrito Federal.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 2.685/2022.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado com a presença de 15 deputados. Esse é o resultado da votação.

Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.

Item da ordem do dia.

Discussão e votação, em segundo turno, do Projeto de Lei nº 1.642/2025, de autoria do
deputado Iolando, que Institui o piso salarial para os Tradutores, Intérpretes e Guias-Intérpretes de
Língua Brasileira de Sinais – Libras – no âmbito Distrito Federal e dá outras providências.

Em discussão, em segundo turno, o Projeto de Lei nº 1.642/2025.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis ao projeto que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

O projeto está aprovado, em segundo turno, com a presença de 15 deputados. Esse é o
resultado da votação.

Nos termos do art. 208, inciso II, do Regimento Interno, declaro aprovada a redação final.

Apreciação, em bloco, dos itens seguintes.

Item da ordem do dia.

Votação, em bloco, em turno único, das moções seguintes.

– Moção nº 1.868/2026, de autoria do deputado Max Maciel, que Parabeniza e homenageia
as pessoas e instituições que especifica, pela significativa contribuição para a história, cultura,
educação, saúde, esporte e desenvolvimento social de Ceilândia, em comemoração aos seus 55
anos;

– Moção nº 1.869/2026, de autoria do deputado Hermeto, que Manifesta Votos de Louvor e
Aplausos a todas as da Sessão Solene A Força Feminina em Ação pelos serviços prestados à
população do Distrito Federal;

– Moção nº 1.870/2026, de autoria do deputado Gabriel Magno, que Manifesta votos de
louvor e aplausos às pessoas que especifica;

– Moção nº 1.871/2026, de autoria da deputada Paula Belmonte, que Parabeniza e
manifesta votos de louvor as empresas que especifica, pelo reconhecimento institucional e registro
histórico de um setor estratégico para a economia e a proteção patrimonial da sociedade, em prol
das Executivas de Seguros – Série Brasília;

– Moção nº 1.872/2026, de autoria do deputado Gabriel Magno, que Manifesta votos de
louvor e aplausos às pessoas que especifica;

– Moção nº 1.936/2026, de autoria da deputada Paula Belmonte, que Parabeniza e
manifesta votos de louvor às mulheres que especifica, pelos relevantes serviços prestados à

Ata de Sessão Plenária Circunstanciada da 12ª S.E. (2676867)         SEI 00001-00020076/2026-71 / pg. 7



77Suplemento do DCL Nº 104, Brasília, quinta-feira, 28 de maio de 2026

população do Distrito Federal na ocasião da 7ª Semana Legislativa pela Mulher;

– Moção nº 1.937/2026, de autoria do deputado João Cardoso, que Parabeniza e manifesta
votos de louvor às mulheres que especifica, pelos relevantes serviços prestados à população do
Distrito Federal na ocasião da 7ª Semana Legislativa pela Mulher;

– Moção nº 1.940/2026, de autoria do deputado Martins Machado, que Parabeniza e
manifesta votos de louvor, às mulheres que especifica, pelos relevantes serviços prestados à
população do Distrito Federal, em ocasião da 7ª edição da Semana Legislativa pela Mulher;

– Moção nº 1.947/2026, de autoria da deputada Jaqueline Silva, que Manifesta votos de
louvor e parabeniza a senhora Wanessa Aldrigues Cândido pelos relevantes serviços prestados à
comunidade de Taguatinga;

– Moção nº 1.948/2026, de autoria da deputada Jaqueline Silva, que Manifesta votos de
louvor e parabeniza a senhora Elenita Guimarães pelos relevantes serviços prestados à comunidade
do Distrito Federal;

– Moção nº 1.949/2026, de autoria da deputada Jaqueline Silva, que Parabeniza e manifesta
votos de louvor Nair Queiroz Pessoa, pelos relevantes serviços prestados à população do Distrito
Federal na ocasião da 7ª Semana Legislativa pela Mulher;

– Moção nº 1.957/2026, de autoria da deputada Jaqueline Silva, que Reconhece e apresenta
Votos de Louvor aos Policiais Rodoviários Federais, que especifica; pelo comprometimento e
profissionalismo demonstrado potencial resposta acima da média quando da condução da ação
criminal;

– Moção nº 1.958/2026, de autoria da deputada Jaqueline Silva, que Reconhece e apresenta
Votos de Louvor aos Policiais Rodoviários Federais, que especifica; pelo comprometimento e
profissionalismo demonstrado potencial resposta acima da média quando da condução da ação
criminal.

Em discussão as moções em bloco.

Como não há quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Solicito aos deputados favoráveis às moções que permaneçam como estão e aos contrários
que se manifestem.

As moções estão aprovadas com a presença de 15 deputados. Esse é o resultado da
votação.

DEPUTADO JORGE VIANNA (DEMOCRATA) – Presidente, pela ordem.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Concedo a palavra.

DEPUTADO JORGE VIANNA (DEMOCRATA) – Presidente, eu só queria aproveitar este
momento para agradecer.

Nós hoje fizemos aqui, novamente, uma tentativa de ajudar os nossos colegas das
cooperativas de saúde. Eu, em 2020, tive aprovada uma lei de minha autoria que garantia aos
cooperados o salário mínimo da categoria. Mas não existia o piso na época, então ela foi considerada
inconstitucional. Agora, com o piso da enfermagem, eu acredito que essa lei vai vigorar e que os
nossos trabalhadores das cooperativas vão ter a retirada mínima, como diz a lei federal, de um
salário da categoria.

Obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Jorge Vianna.

Agradeço a presença de todos e todas.

Como não há mais assunto a tratar, declaro encerrada a sessão.

 
Observação: nas notas taquigráficas, os nomes próprios são reproduzidos conforme informados pelo Cerimonial ou pelos
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organizadores dos eventos.
Todos os discursos são registrados sem a revisão dos oradores, exceto quando indicado, nos termos do Regimento Interno
da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
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